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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLS 315/2013

- Não Terminativo -
SEN. ANA RITA 12

2
PDS 16/1984

- Não Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 20

3
AVS 68/2013

- Não Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 55

4
PLC 34/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 87

5
PLS 63/2012

- Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 94

6
PLS 233/2012

- Terminativo -
SEN. HUMBERTO COSTA 109



7
PLS 245/2012

- Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 121

8
PLS 332/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO BAUER 137



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427
Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(23)(30)(37)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(42)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(10)(30)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(21)(22)(28)(30)(42) RS (61) 3303 6083 6 Benedito de Lira(PP)(16)(30)(37)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(32)(37)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(17)(19)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(15)(41)(49)(52)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Osvaldo Sobrinho(PTB)(59)(61) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(11)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

João Ribeiro(PR)(35)(36)(39)(48)(50)(56) TO (61) 3303-
2163/2164

3 VAGO(25)(26)(40)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
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(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(60) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 173/2013-BLUFOR).

(61) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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Documento gerado em 29/11/2013 às 13:30.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir as doenças
reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as
doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do imposto de
renda.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013 com a Emenda
que apresenta.
Observações:
- Em 27.11.2013, a Presidência designa Relatora "ad hoc" Senadora Ana Rita, em
substituição ao Senador Benedito de Lira.
Lido o Relatório, é concedido Vista Coletiva nos termos regimentais.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 16, de 1984
- Não Terminativo -

Autoria: COMISSÃO RELAÇÕES EXTERIORES (CMMCD)

      Aprova o texto da Convenção nº 87 relativa à Liberdade Sindical e à Proteção do
Direito Sindical, adotada em São Francisco em 1948 por ocasião da 31ª Sessão da
Conferência Internacional do Trabalho, da Organização Internacional do Trabalho.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, nº 16, de 1984.
Observações:
- Em 10.08.1995, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e
em 11.12.2002, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovaram Parecer
Favorável ao Projeto.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Relatório
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/11/2013 às 13:30.
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
Relatório
Relatório

ITEM 3

AVISO Nº 68, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal de Contas da União

      Encaminha cópia do Acórdão nº 2553/2013 - TCU - Plenário, acompanhado do
Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à representação da Secretaria de
Fiscalização de Pessoal - Sefip, em cumprimento ao item 9.2 do acórdão 7.197/2010 - 2ª
Câmara (TC 033.376/2010-7).

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento do Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de
Contas da União.
Observações:
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Acórdão do TCU

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Deputado Neilton Mulim

      Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de
internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em
regime domiciliar na modalidade home care.

Relatório: Pela rejeição da Emenda nº 3-PLEN.
Observações:
- Em 02.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Decisão Terminativa, o
Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e as Emendas nºs 1 e 2-CAS.
- Em 22.10.2013, o Senador Wellington Dias ofereceu uma Emenda em Plenário durante
o prazo regimental constante do artigo 235, inciso II, alínea c do Regimento.
- Em 27.11.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer (P.S 1103/2013)

Quadro comparativo
Avulso de emendas

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

ITEM 5

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/11/2013 às 13:30.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço aos empregados
que recebam salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2012, e das 3 (três)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 07.11.2012, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Em 12.12.2012, é aprovado no Plenário do Senado Federal Requerimento de oitiva da
Comissão de Assuntos Econômicos.
- Em 19.11.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Contrário ao
Projeto.
- Em 19.11.2013, o Projeto retorna ao Relator na Comissão de Assuntos Sociais que,
após análise, o devolve sem alteração em seu Relatório.
Fica mantido o Pedido de Vista formulado em 07.11.2012.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Requerimento
Requerimento

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para
assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar
do Sistema Único de Saúde.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/11/2013 às 13:30.
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ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda
os proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de albinismo.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao
Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

      Torna obrigatória a aferição, a comunicação aos órgãos de vigilância sanitária e a
divulgação de indicadores de avaliação das unidades de terapia intensiva públicas e
privadas.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/11/2013 às 13:30.
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, do Senador
Paulo  Paim,  que  altera  a  Lei  nº  7.713,  de  22  de
dezembro  de  1988,  para  incluir  as  doenças
reumáticas,  neuromusculares  ou  osteoarticulares
crônicas  ou  degenerativas  entre  as  doenças  e
condições cujos portadores são beneficiados com a
isenção do imposto de renda.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

Relatora "ad hoc" Senadora ANA RITA

I − RELATÓRIO

Submete-se  à  apreciação  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais
(CAS)  o Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  315,  de  2013,  de  autoria  do
Senador  Paulo  Paim.  A  iniciativa  altera  o  inciso  XIV  do  art.  6º  da  Lei
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que altera a legislação do imposto de
renda  e  dá  outras  providências,  para  incluir  as  doenças  reumáticas,
neuromusculares  ou  osteoarticulares  crônicas  ou  degenerativas  entre  as
doenças e  condições  cujos  portadores  são beneficiados  com a isenção do
imposto de renda.

O art. 2º do projeto determina que a lei dele originada passará a
viger a partir da data de sua publicação.
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A proposição não foi  objeto de emendas.  Após seu exame por
esta Comissão, o projeto seguirá para a apreciação da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), que proferirá decisão terminativa sobre a matéria.

Em sua justificação, o autor da proposição informa que o grupo
das doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas engloba
diversas  enfermidades  graves  e  incuráveis,  com  destaque  para  o  lúpus
eritematoso sistêmico, a esclerose lateral amiotrófica, a osteoporose e a artrite
reumatoide.  A  medida  trará  benefício  às  pessoas  que  necessitam  de
tratamento contínuo e de alto custo.

II − ANÁLISE

A  apreciação  do  PLS  nº  315,  de  2013,  por  esta  Comissão
encontra fundamento nos incisos I e II do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal, que conferem à CAS competência para opinar sobre matéria
relacionada à seguridade social e à proteção e defesa da saúde. Os aspectos
econômicos  e  financeiros  do  projeto  serão  examinados  pela  CAE,  que
também decidirá sobre a constitucionalidade e a juridicidade da proposição,
bem como  sobre  sua  adequação  às  diretrizes  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal.

O propósito do autor do projeto sob análise – amenizar a carga
tributária  sobre  os  portadores  de  determinadas  doenças  crônicas  –  é
inquestionavelmente  meritório.  As  pessoas  acometidas  por  algumas
enfermidades especificadas em lei já gozam de isenção do imposto de renda
da pessoa física (IRPF) sobre os proventos de aposentadoria ou reforma. Nada
mais justo, portanto, do que estender o benefício aos portadores de doenças
reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas.

É  importante  salientar  um  aspecto  inovador  da  proposição
apresentada  pelo Senador  Paulo Paim:  a isenção conferida a portadores  de
amplo grupo de doenças, ao mesmo tempo em que não se exige gravidade do
quadro  clínico  para  a  concessão  do  direito.  Dessa  forma,  espera-se  que  o
benefício alcance grande número de pessoas, pois mesmo pessoas portadoras
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de formas muito leves das moléstias apontadas farão jus à isenção do IRPF
sobre os proventos de aposentadoria ou reforma.

Formas  iniciais  de  osteoporose  e  quadros  leves  de  artrose
permitirão que seus portadores deixem de recolher mensalmente aos cofres do
Governo Federal uma expressiva parcela de sua remuneração, de modo que
terão  mais  disponibilidade  financeira  para  fazer  frente  aos  custos  com
suplementos alimentares, medicamentos e procedimentos aptos a reverter, ou
pelo  menos  estancar,  a  evolução  do  processo  patológico  em  curso.  É  a
chamada “prevenção secundária”, que impede o agravamento de uma doença
instalada.

Nos casos de maior gravidade, o benefício tributário terá efeitos
ainda mais relevantes, pois os doentes necessitam de maiores quantidades de
medicamentos e procedimentos terapêuticos,  com custos proporcionalmente
maiores.

Em qualquer hipótese, é a saúde da população brasileira que será
beneficiada com a aprovação da medida ora analisada por esta Comissão.

No que se refere à técnica legislativa, cabe apontar a numeração
equivocada do primeiro artigo do PLS nº 315, de 2013, corrigida por meio de
emenda de redação por nós oferecida.

III − VOTO

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 315, de 2013, com a seguinte emenda:
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EMENDA Nº      – CAS (DE REDAÇÃO)

Renumere-se o primeiro artigo do Projeto de Lei do Senado nº
315, de 2013, como art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

sj2013-08975
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 315, DE 2013 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para 
incluir as doenças reumáticas, neuromusculares ou 
osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as 
doenças e condições cujos portadores são 
beneficiados com a isenção do imposto de renda. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 2º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 6º 
............................................................................... 

............................................................................................. 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida e 
doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou 
degenerativas, com base em conclusão da medicina especializada, 
mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou 
reforma. 

......................................................................................” (NR)  

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, concede 
isenção do imposto de renda aos proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço ou moléstia profissional ou por doenças graves e incapacitantes 
listadas no dispositivo. O inciso XXI desse mesmo artigo estende o benefício aos 
pensionistas portadores das mesmas doenças ou agravos à saúde, exceto a moléstia 
profissional. 

O projeto de lei que ora submeto à apreciação do Senado Federal tem como 
objetivo estender a isenção aos portadores das formas incapacitantes das doenças 
reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas. 

Nesses grupos de doenças encontram-se diversas moléstias graves e 
incuráveis •  das quais citamos o lúpus eritematoso sistêmico, a osteoporose, a esclerose 
lateral amiotrófica (ELA) e a artrite reumatóide, sem esquecer que há muitas outras que 
se enquadram nessas classificações • , que podem levar os doentes à incapacidade 
laborativa e até à morte. 

Para atingir a finalidade almejada, proponho modificar a redação do inciso 
XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, de forma a incluir as doenças citadas. 

É importante ressaltar que nem todos os portadores das doenças irão se 
beneficiar da isenção, visto que a isenção alcança apenas os proventos de aposentadoria, 
reforma ou pensão. Significa dizer que, à exceção dos pensionistas, os portadores das 
doenças que ainda estejam em atividade laboral não serão beneficiados.  

A proposta beneficiará pessoas que necessitam de tratamento permanente e 
de alto custo •  que inclui, em muitos casos, atendimento multiprofissional, medicamentos 
caros e recursos tecnológicos, como respiradores e órteses, por exemplo •  para lhes 
garantir uma sobrevida com maior qualidade.  

Por isso, espero contar com o apoio dos Parlamentares de ambas as Casas 
Legislativas para a aprovação do projeto.  

Sala das Sessões, 

Senador PAULO PAIM 
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 3
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

 

 

Altera a legislação do imposto de renda e dá
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) 

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for 
portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de 
moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 
1992) (Vide Lei 9.250, de 1995) 

 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, de 07/08/2013. 
 
 
 
 
 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
: 14145/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  sobre  o
Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº  16,  de  1984,  da
Comissão  de  Relações  Exteriores  do  Senado  Federal
(PDC nº 00058, de 1984, na origem), que aprova o texto
da Convenção nº 87 relativa à Liberdade Sindical e à
Proteção  do  Direito  Sindical,  adotada  em  São
Francisco  em  1948  por  ocasião  da  31ª  Sessão  da
Conferência  Internacional  do  Trabalho,  da
Organização Internacional do Trabalho. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO

Vem a  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Decreto  Legislativo
(PDS)  nº  16,  de 1984,  oriundo  do Projeto  de  Decreto  Legislativo  (PDC)  da
Câmara dos Deputados nº 58, de 1984.

O Projeto, na realidade é bem mais antigo, oriundo da Mensagem
Presidencial  nº  256,  de  31  de  maio  de  1949,  e  foi  remetido  à  Câmara  dos
Deputados  ainda  na Cidade do Rio  de Janeiro,  pelo  então  Presidente  Eurico
Gaspar Dutra. 

Na  Câmara  permaneceu  entre  1949  e  1984,  sendo  finalmente
aprovado  e  remetido  ao  Senado,  desde  então.  Nesta  Casa,  foi  objeto  de
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deliberações  e  aprovado  pelas  Comissões  de  Relações  Exteriores  e  Defesa
Nacional,  com  parecer  da  Senadora  Benedita  da  Silva  e  na  Comissão  de
Constituição, Justiça e Cidadania, com parecer do Senador José Eduardo Dutra.
Remetida  a  esta  Comissão  de  Assuntos  Sociais,  foi  objeto  de  Relatório  do
Senador Ricardo Ferraço, que se inclinou por sua aprovação,  em relatório do
qual muito aproveitamos, mas que não foi, contudo, votado.

Trata-se o Projeto de exame de Tratado Internacional, a Convenção
nº 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que foi adotada em 1948
pela Conferência Internacional do Trabalho – que é o órgão plenário da OIT. 

Essa  Convenção,  considerada  pela  própria  OIT  uma  das  mais
importantes,  senão  a  mais  importante  de  suas  Convenções,  diz  respeito  à
Liberdade  Sindical.  Compõe-se  de  um Preâmbulo  e  de  vinte  e  um  artigos,
seguindo a forma típica das Convenções que foram adotadas no imediato pós-
guerra. 

Fundamentalmente,  a  Convenção  busca  garantir  a  liberdade  de
empregados  e  empregadores  de  formarem  seus  sindicatos,  federações  e
confederações, sem autorização prévia. Tais entidades devem possuir autonomia
de organização e devem ser protegidas de dissolução por meios administrativos.
O livre  exercício  dos  direitos  sindicais  deve  ser  assegurado.  A associação  a
sindicato (e reversamente,  a retirada  dele)  devem ser  livres  – admitindo-se a
restrição à sindicalização de forças armadas e policiais.

Não são admissíveis emendas ao Projeto. 

Se aprovada nesta Comissão,  seguirá para apreciação do Plenário
do Senado Federal (art. 376, I, do Regimento Interno do Senado Federal).

II – ANÁLISE

A  Regimentalidade  da  matéria  é  garantida  pelo  art.  100,  I  do
Regimento, que atribui a esta Comissão a competência para exame de matéria
relacionadas ao Direito do Trabalho, como é o caso.
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A competência  constitucional  do  Congresso  para  seu  exame  foi
garantida pelo art. 49, I da Carta, que reserva ao Poder Legislativo a capacidade
de resolver, de forma definitiva sobre Tratados internacionais. 

Como  dissemos,  a  Convenção  nº  87  é  uma  das  principais
Convenções  da  OIT,  sendo  que  das  oito  Convenções  que  a  Organização
considera de ratificação prioritária, é a única não ratificada pelo Brasil. 

Além disso,  como bem lembrado  pelo  Senador  Ricardo  Ferraço,
entre os países do MERCOSUL, esta é a única das Convenções prioritárias que
não  foi  ratificada  por  algum  dos  membros  do  Bloco,  e  só  o  Brasil  não  a
ratificou.

A Convenção tem por objeto a liberdade sindical.  A liberdade de
constituição de sindicatos, de trabalhadores e patronais, de entidades sindicais de
nível superior, sem que em sua formação e seu funcionamento haja intervenção
nem do Estado, nem dos empregadores nos sindicatos de trabalhadores (e vice-
versa, embora, na prática, isso seja bem menos provável). 

Ademais, tem por objeto garantir a liberdade sindical individual, a
de  se  filiar  ou  se  desfiliar  de  sindicato  a  qualquer  momento,  ressalvada  a
vinculação a seus estatutos. 

Neste  ponto,  tomamos  a  liberdade  de  transcrever  o  relatório  do
Senador Ricardo Ferraço, que, de forma abalizada analisou esses elementos:

“É precisamente ao conteúdo dessas duas liberdades que podemos
atribuir  a  longa  indefinição  do  Congresso  sobre  este  instrumento
internacional. 

A interpretação usualmente dada é a  de que a Convenção possui
conteúdo contrário ao do inciso II do art. 8º da Constituição Federal, que
dispõe sobre a proibição de criação de mais de uma organização sindical,
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica
na  mesma  base  territorial.  Trata-se,  em  outros  termos,  de  uma
contrariedade ao princípio da unicidade sindical, de tão arraigada tradição
no direito brasileiro.
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Com a devida vênia, e em consonância com as abalizadas opiniões
dos relatores da Convenção perante a CRE e a CCJ,  consideramos que
inexiste tal contrariedade.

A liberdade sindical  coletiva que se acha caracterizada no art.  2º
compreende uma efetiva abstenção do Estado em se imiscuir na formação
e na implantação de entidades sindicais, exercendo uma clara intervenção
de cunho ideológico-político, de escolha de um sindicato em detrimento de
outros, em razão de sua adesão ao regime político ou de sua docilidade em
relação aos interesses do governante.

Não há dúvida que, no período do Estado Novo, que antecedeu ao
momento em que foi adotada a Convenção e no período pós-64, que o
sucedeu, essa tutela ideológica foi utilizada de forma clara pelo Estado
brasileiro, como mecanismo de cooptação de trabalhadores e empresários.

Essa  política  foi  definitivamente  enterrada  pela  Constituição  de
1988. Desde então, verificamos a existência de um verdadeiro regime de
liberdade sindical, pelo qual os sindicatos, tanto laborais quanto patronais,
gozam de plena liberdade organizacional e de ação em relação ao Estado.

A manutenção do regime de unicidade sindical, assim, não se reveste
de um caráter de intervenção estatal, mas antes de um critério neutro que o
Estado elegeu para fixar a representatividade de uma entidade sindical em
relação a uma categoria ou atividade econômica e uma base territorial:
representativo é, sempre, a primeira entidade a se organizar naquele local
específico, independentemente de qual seja a sua orientação ideológica e a
sua linha de atuação.

As restrições da Convenção se orientam no sentido de evitar uma
incorporação da entidade sindical ao aparato do Estado, situação que, no
Brasil, claramente não se afigura.

A Convenção,  por  outro  lado,  não  representa,  nem o  poderia,  a
adoção de um regime de regulação sindical puramente autônomo, como
discorre Arnaldo Süssekind, um regime que deixasse a regulamentação da
atividade sindical unicamente aos agentes. O modelo adotado no Brasil,
como, de resto,  na Alemanha e na Argentina, e em outros países é um
modelo  de  regulamentação  heterônomo  (ou  regulamentar),  no  qual  o
Estado incorpora, em lei, os direitos sindicais e as normas de respeito à
liberdade  sindical,  de  seleção  de  sindicatos  para efeitos  de  negociação
coletiva, etc.

Nesse sentido, inequivocamente não existe contrariedade. O Estado
brasileiro  selecionou  um  critério  objetivamente  imparcial  de
estabelecimento da representatividade sindical, o da anterioridade em uma
base territorial. Isso não caracteriza, em si, uma violação da Convenção, se
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não vier acompanhado, como não vem, de uma efetiva interferência na
atuação do sindicato”. 

Além disso, a reforçar esse entendimento,  trazemos a percuciente
opinião do Senador José Eduardo Dutra, que em seu parecer, se manifestou nos
seguintes termos:

“(...) Creio que a mitigada interpretação constitucional teleológica,
qual seja, a que se orienta pela consecução de interesses almejados pela
norma,  nos  fornece  razoável  base  para,  sem  decretar  a
inconstitucionalidade  do  inquinado  dispositivo,  abordá-lo  de  forma
compatível com o escopo da ação sindical.

A função do sindicato deve ser a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria que representa, em questões judiciais
ou administrativas, destacando-se as tratativas para a elaboração da norma
coletiva  de trabalho (art.  8º,  inciso  III  e  VI,  CF).  Cabe indagar  se  os
milhares  de  sindicatos  de  trabalhadores  hoje  existentes  no  Brasil,
resguardada  a  representação  unitária  na  base  territorial,  conseguem
realizar,  a  contento,  aquilo  que  é  sua  precípua  função.  Uma avaliação
sincera  sobre esse panorama leva  qualquer  estudioso mais dedicado ao
tema a conclusões desalentadoras.

(...)

Nesse sentido, se interpretarmos a expressão “criação” a que alude o
inciso II do art. 8º da Constituição Federal expungida de todo viés cartorial
e lhe atribuirmos o sentido de incipiência da mobilização de empresários e
trabalhadores para uma pactuação que reflita a harmonização autônoma
contratada, entre capital e trabalho – sob um prisma processual, dialético,
de concessões mútuas e reciprocidade de ofertas – veremos ser possível
combinar liberdade de organização sindical  com representação unitária,
aferível,  caso  a  caso,  pelos  interessados,  na  formatação  de  acordos  e
convenções coletivas de trabalho. Nessa linha, a ratificação da convenção
em tela seria perfeitamente compatível com a Constituição Federal.”

Ora, diante de tão candentes argumentos, resta-me apenas pugnar,
conjuntamente,  pela  aprovação  da Convenção  e  por  sua remessa  ao Plenário
desta Casa.

III – VOTO
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Do  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo nº 16, de 1984.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ed2013-01891 

6

26



27



28



29



30



31



32



33



34



35



36



37



38



39



40



41



42



43



44



45



46



47



48



49



50



51



52



53



54



3



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  sobre  o
Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de Contas da União
(nº 1207–Seses–TCU-Plenário, de 2013, na origem), que
encaminha  ao  Senado  Federal  cópia  do  Acórdão  nº
2553/2013-TCU-Plenário,  proferido  nos  autos  do  TC
033.376/2010-7, bem como do Relatório e do Voto que
o  fundamentaram,  pelo  qual  fixa  diretrizes  a  serem
observadas pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, no tocante à concessão de pensões.

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO

Submete-se ao conhecimento desta  Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) o Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de Contas da União (nº 1207–Seses–
TCU-Plenário, de 18 de setembro de 2013, na origem), cujo objeto encontra-se
indicado na ementa.

Acompanha  o  Aviso  cópia  do  inteiro  teor  do  Acórdão  nº
2.553/2013, do Plenário do TCU, no qual a Corte de Contas fixou diretrizes a
serem observadas  no cálculo  e reajuste  das  pensões  concedidas  em razão de
falecimento de servidor público federal.

Em cumprimento  a  determinação  feita  por  meio  do  Acórdão  nº
7.197/2010, da 2ª Câmara do TCU, as unidades técnicas do Tribunal elaboraram
estudo a respeito do tema, propondo que a Corte fixasse entendimento quanto às
hipóteses de aplicação da regra de paridade às pensões, bem como quanto à data
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a partir da qual vigoraria o redutor constitucional de 30% sobre o valor daquele
benefício.

A  regra  da  paridade,  que  vigorou  até  o  advento  da  Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003 (publicada em 31 de dezembro
do mesmo ano), estabelecia a revisão dos proventos de aposentadoria, na mesma
proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificasse  a  remuneração  dos
servidores em atividade, o mesmo se aplicando às pensões, também sujeitas a
revisão,  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data  em que  fosse  modificada  a
remuneração do cargo do instituidor (art. 40, §§ 4º e 5º, da Constituição, em sua
redação original).

A  mencionada  Emenda  Constitucional  pôs  fim  à  paridade,
preservando,  contudo,  o  direito  daqueles  servidores  que,  até  a  data  de  sua
publicação,  tivessem cumprido todos  os requisitos  para a aposentadoria,  bem
como dos pensionistas de servidores falecidos até aquela data (art. 3º da Emenda
Constitucional  nº 41,  de 2003).  A Emenda também criou um redutor para as
pensões  concedidas  após  o  seu  advento.  De  acordo  com  a  nova  regra
incorporada no texto constitucional, mais precisamente no § 7º de seu art. 40, a
pensão por morte  deve corresponder ao valor  da totalidade dos proventos do
servidor falecido ou da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der
o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral  de previdência  social,  acrescido de 70% da parcela  que exceder  aquele
limite.

Alterações normativas posteriores, resultantes das Emendas nº 47,
de  2005,  e  nº  70,  de  2012,  estabeleceram  novas  hipóteses  de  paridade  das
pensões. A complexidade da questão e a multiplicidade de regras de concessão e
cálculo das aposentadorias e pensões levou o TCU a se debruçar sobre o tema,
com o objetivo de fixar  entendimento sobre a matéria,  emitir  orientações aos
órgãos e entidades da Administração Pública e, assim, uniformizar a aplicação
dos dispositivos constitucionais e legais que regulam aqueles benefícios. Nesse
sentido, por meio do Acórdão objeto de análise, a Corte resolveu, verbis:

  9.2.  orientar  os  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública
Federal a observar as seguintes diretrizes na concessão de pensão:
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9.2.1  as  pensões  civis  decorrentes  de  aposentadorias  ocorridas
anteriormente à Emenda Constitucional 41/2003,  ou as concedidas com
fundamento  no  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  41/2003,  somente
gozarão de paridade com os vencimentos dos servidores em atividade se o
óbito do servidor ocorreu até 31/12/2003;

9.2.2  para  óbitos  posteriores  a  31/12/2003,  os  benefícios  serão
reajustados nos mesmos índice e data aplicáveis aos benefícios do RGPS;

9.2.3. constituem exceção à regra e continuam gozando do benefício
de paridade (regra de exceção a partir da edição da Emenda Constitucional
41/2003)  as  pensões  civis  originadas  por  óbitos  ocorridos  a  partir  de
1º/1/2004 e que sejam decorrentes de:

9.2.3.1.  aposentadorias  fundamentadas  no  art.  3º  da  Emenda
Constitucional  47/2005,  por  força  do  parágrafo  único  do  art.  3º  dessa
Emenda;

9.2.3.2.  aposentadorias  por  invalidez,  para servidores  que tenham
ingressado  no  serviço  público  até  31/12/2003,  com base  no  parágrafo
único  do  art.  6º-A  da  Emenda  Constitucional  41/2003,  incluído  pela
Emenda  Constitucional  70/2012,  observados  os  efeitos  financeiros
estipulados no art. 2º da EC 70/2012;

9.2.4. todo e qualquer benefício de pensão civil decorrente de óbito
ocorrido a partir de 20/02/2004 (data da publicação no DOU da Medida
Provisória 167/2004, posteriormente convertida na Lei 10.887/2004) deve
observar a forma de cálculo prevista no § 7º do art. 40 da Constituição
Federal  de  1988,  com a  redação  dada  pela  EC 41/2003,  bem como o
disposto no art. 2º da Lei 10.887/2004;

9.2.5. em caso de redução no valor do benefício de pensão civil ou
de  aposentadoria  pela  aplicação  da  Emenda  Constitucional  70/2012,
caberá a atribuição de uma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada -
VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais dos servidores públicos federais,
a  qual  deverá  ser  paulatinamente  absorvida  sempre  que  houver
reorganização  ou  reestruturação  dos  cargos  e  das  carreiras,  ou  das
remunerações previstas em lei, até sua completa extinção;

.......................................................................................

A  Corte  de  Contas  determinou  também  que  fosse  dado  amplo
conhecimento da deliberação a todos os órgãos  de pessoal  do serviço  público
federal  e  fosse  encaminhada  cópia  do  inteiro  teor  do  acórdão  ao  Conselho
Nacional  de  Justiça,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  Superior  Tribunal  de
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Justiça,  ao  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  ao  Tribunal  Superior  Eleitoral,  ao
Conselho da Justiça Federal,  à Câmara dos Deputados,  ao Senado Federal,  ao
Conselho Nacional do Ministério Público, à Procuradoria-Geral da República, à
Advocacia-Geral da União, à Controladoria-Geral da União e ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

II – ANÁLISE

As sucessivas mudanças constitucionais no regime de previdência
do servidor  público engendraram um sistema altamente complexo,  repleto de
regras  permanentes  e de transição.  Para atenuar  os severos efeitos  do fim da
paridade  das  pensões  instituíveis  por  quem  já  havia  ingressado  no  serviço
público  antes  da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  2003,  protegendo,  assim,
expectativas legítimas, as Emendas Constitucionais nº 47, de 2005, e nº 70, de
2012, previram hipóteses de continuidade do vínculo entre o valor do benefício
pensional e o da remuneração do cargo do instituidor. Nesse sentido, dispôs o
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005:

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas
estabelecidas  pelo  art.  40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras
estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações,  que tenha ingressado no serviço
público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos
integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de
contribuição, se mulher;

II  –  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público,
quinze  anos  de  carreira  e  cinco  anos  no  cargo  em  que  se  der  a
aposentadoria;

III – idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites
do art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano
de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no
inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias
concedidas  com  base  neste  artigo  o  disposto  no  art.  7º  da  Emenda
Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às
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pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se
aposentado em conformidade com este artigo.

O  art.  7º  da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  2003,  referido  no
parágrafo único do art. 3º supratranscrito, assegurou a paridade para aposentadorias
e pensões concedidas anteriormente a 31 de dezembro de 2013, ou cujos requisitos
para  aquisição do respectivo  direito  houvessem sido implementados  até  aquela
data.  Assim, por força do parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47,  de  2005,  passaram  a  ter  direito  à  paridade  também  os  aposentados  que
preenchessem as condições estabelecidas naquele artigo, bem como os pensionistas
dos servidores falecidos que houvessem se aposentado em conformidade com o
mesmo dispositivo.

Já a Emenda Constitucional nº 70, de 2012, previu a paridade para
as aposentadorias de servidores que tenham ingressado no serviço público até 31
de dezembro de 2003, e venham a se aposentar por invalidez permanente, bem
como para as pensões derivadas daqueles proventos. Fê-lo acrescendo o art. 6º-
A à Emenda Constitucional nº 41, de 2003:

 Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha
ingressado  no serviço  público  até  a  data  de  publicação  desta  Emenda
Constitucional  e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar  por
invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados
com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria,
na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º,
8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias
concedidas  com  base  no  caput o  disposto  no  art.  7º  desta  Emenda
Constitucional,  observando-se  igual  critério  de  revisão  às  pensões
derivadas dos proventos desses servidores. 

Do exposto, conclui-se que a paridade entre o valor das pensões e a
remuneração do cargo do instituidor somente subsiste, no ordenamento jurídico
vigente, em relação às pensões: (i) concedidas antes de 31 de dezembro de 2003
(art.  7º  da Emenda Constitucional  nº 41,  de 2003);  (ii) concedidas  após essa
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data, quando o instituidor houvesse falecido até 31 de dezembro de 2003 (art. 7º
da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  2003);  (iii) derivadas  de  proventos  de
servidores  que tenham ingressado no serviço  público até  16 de dezembro de
1998 e se aposentado com atendimento das condições estabelecidas no art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47, de 2005; (iv) derivadas de proventos de servidores
aposentados  por  invalidez  permanente  após  31  de  dezembro  de  2003  e  que
ingressaram  no  serviço  público  até  31  de  dezembro  de  2003  (art.  6º-A  da
Emenda Constitucional nº 41, de 2003). 

O Acórdão nº 2.553/2013 do TCU veio exatamente esclarecer esses
pontos,  com  o  propósito  de  evitar  a  aplicação  equivocada  das  normas
constitucionais pelos órgãos e entidades jurisdicionadas. A deliberação do Tribunal
esclareceu, outrossim, que a regra do redutor das pensões passou a ser aplicável a
partir de 20 de fevereiro de 2004, data de publicação da Medida Provisória nº 167,
de 19 de fevereiro de 2004, convertida na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, a
qual regulamentou o § 7º do art.  40 da Constituição,  com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

Por  fim,  o  Acórdão  orientou  os  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  federal  quanto  à  necessidade  de  se  atribuir  vantagem
pessoal nominalmente identificada (VPNI) aos aposentados e pensionistas que,
por  força  da  aplicação  da  Emenda  Constitucional  nº  70,  de  2012,  tiverem
reduzido o valor de seus proventos ou pensões. A VPNI deverá ser absorvida
por ocasião de reajustes que venha a sofrer a remuneração do cargo com base na
qual são calculados os proventos ou a pensão. Essa orientação se destina a evitar
uma aplicação inconstitucional da Emenda nº 70, de 2012, quando da mudança
de  sistemática  dos  reajustes  dos  proventos  ou  pensão  houver  resultado  uma
redução nominal de seu valor, o que atentaria contra a regra da irredutibilidade
de  vencimentos.  Isso  poderia  ocorrer,  por  exemplo,  em  relação  às
aposentadorias por invalidez concedidas no período de 1º de janeiro de 2004 a
30 de março de 2012, reajustadas segundo as regras aplicáveis aos benefícios do
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), se a remuneração do cargo do qual
se originaram os proventos tiver sofrido reajuste inferior àquele concedido aos
benefícios do RGPS.
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É  certo  que  as  alterações  promovidas  pelas  Emendas
Constitucionais nº 47, de 2005, e nº 70, de 2012, não solucionaram de todo os
problemas relacionados à proteção da confiança e das legítimas expectativas de
quem ingressou no serviço público antes da Reforma Previdenciária de 2003.
Apenas  para  citar  um  exemplo,  imaginemos  a  situação  do  pensionista  de
servidor que tendo se aposentado em 2006, com fulcro no art.  3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 2005, faleceu em 2007. A regra da paridade se aplica ao
caso. Já na hipótese de servidor aposentado em 2002, com direito à paridade,
portanto, e falecido em 2007, a regra da paridade não se aplica à pensão por ele
instituída.  Outra  situação,  mencionada  no  Acórdão,  é  a  das  pensões  cujo
instituidor  seja  servidor  aposentado  com  fundamento  no  art.  6º  da  Emenda
Constitucional  nº  41,  de  2003,  que  veicula  uma  das  regras  de  transição.  A
Emenda Constitucional nº 47, de 2005, determinou a aplicação da paridade aos
proventos de tais servidores, mas não a estendeu às pensões derivadas desses
proventos.

As diferenças de tratamento conferidas a situações semelhantes não
passaram despercebidas pelo TCU. No voto condutor do Acórdão em comento,
a Ministra Ana Arraes acentuou que a Emenda Constitucional nº 47, de 2005
proporcionou aos servidores aposentados com base em seu art. 3º a paridade
tanto na aposentadoria quanto nas pensões futuramente concedidas, vantagem
não conferida aos aposentados e pensionistas enquadrados nas demais regras
constitucionais. A despeito de reconhecer o avanço proporcionado pela Emenda
Constitucional nº 70, de 2012, a Ministra enfatizou sua preocupação quanto à
“distorção” criada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005, salientando, no
entanto,  não competir ao TCU, por qualquer meio, buscar contorná-la, dada a
ausência de função legislativa desta Corte. 

Cumpre registrar a existência de iniciativas em curso, no Congresso
Nacional,  para  corrigir  as  aludidas  distorções.  A  Proposta  de  Emenda  à
Constituição (PEC) nº 77B, de 2003, aprovada pelo Senado Federal em 2005,
disciplina  a  fixação  do  limite  remuneratório  para  os  agentes  públicos  dos
Poderes Legislativo e Executivo dos Estados e do Distrito Federal, determina a
aplicação do disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, às
pensões derivadas dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos que se
aposentarem na forma do  caput do art. 6º da mesma Emenda, e disciplina a
forma de contribuição dos servidores portadores de doença incapacitante para o
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custeio  da  Previdência  Social.  Atualmente,  a  PEC  tramita  na  Câmara  dos
Deputados sob o nº 441, de 2005.

Outra proposição é a PEC nº 36, de 2008, da qual somos o primeiro
signatário, a qual  estende o direito à paridade às pensões que se derivarem dos
proventos dos servidores já aposentados ou com direito à aposentadoria quando
da edição da Emenda Constitucional nº  41,  de 2003.  Tendo  recebido  parecer
favorável  na  Comissão  de Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  essa  PEC
aguarda a inclusão na Ordem do Dia do Plenário. 

De  tudo  o  que  foi  dito,  podemos  concluir  que  não  existem
providências  a  serem  adotadas,  no  âmbito  desta  Comissão,  com  respeito  à
matéria versada no Acórdão nº 2.553/2013, do Plenário do TCU. As mudanças
normativas pretendidas pelas PECs nº 441, de 2005, e nº 36, de 2008, estão na
dependência de deliberações da Câmara dos Deputados e do Plenário do Senado
Federal.

III – VOTO

À luz do exposto, opinamos pelo conhecimento e arquivamento do
Aviso  nº  68,  de  2013,  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  juntamente  com os
documentos que o acompanham.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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GRUPO II – CLASSE VII – PLENÁRIO 
TC 033.376/2010-7  

Natureza: Representação. 
Unidades: Órgãos e entidades da Administração Pública Federal.  
Interessados: Órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

Advogado: não há. 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. ESTUDO SOBRE PARIDADE 

DE PENSÕES CIVIS. ESCLARECIMENTOS ACERCA DA 
APLICAÇÃO DOS NORMATIVOS LEGAIS QUE EMBASAM 
A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS ENVOLVIDOS.  

 

RELATÓRIO 

Adoto como relatório o parecer da Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip, abaixo 
transcrito (peça 3), que contou com a anuência do dirigente daquela unidade: 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Trata-se de estudo sobre a existência ou não de paridade com a remuneração do servidor ativo das 
pensões decorrentes de aposentadorias concedidas anteriormente à Emenda Constitucional – EC 41/2003, 
bem assim daquelas decorrentes das aposentadorias concedidas com base no art. 3º da mencionada 
emenda constitucional, decorrente da determinação contida no item 9.2 do Acórdão 7.197/2010-TCU-2ª 
Câmara. 

1.2 Preliminarmente, esclarecemos que a Consultoria Jurídica deste Tribunal, cumprindo o disposto no 
item 9.3 do Acórdão 7.197/2010-TCU-2ªC, elaborou um parecer (Peça 2), cuja conclusão se coaduna com 
a deste estudo, que acrescentou situações específicas, com vistas à resolução de questões relacionadas à 
matéria aqui tratada.  

2 FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 A paridade de reajuste dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos e das pensões 
concedidas aos seus respectivos beneficiários era concedida de forma genérica até a publicação da 
Emenda Constitucional – EC 41/2003. Após essa Emenda, os artigos 3º e 7º garantiram essa paridade 
apenas para determinados grupos de servidores e beneficiários de pensão, conforme se percebe abaixo: 

“Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, 
bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham 

cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da 

legislação então vigente. 

(...) 

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, 
em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de 
publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo 
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para 

a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente . 

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de 
aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes 
pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
em fruição na data de publicação desta Emenda , bem como os proventos de aposentadoria dos 

servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes 
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da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (grifo nosso)” 

2.2 A redação do caput do art. 3º, combinado com o seu § 2º, bem como o art. 7º, asseguram o direito à 
paridade integral aos que tenham cumprido todas as exigências da legislação vigente até a data de 

publicação daquela emenda (31/12/2003).  

2.3 Esclarecendo melhor, a redação do art. 3º da EC 41/2003 garante o direito daqueles que tenham 
cumprido todos os requisitos, até a data da sua publicação, para se aposentarem ou requererem benefício 
de pensão, com base na legislação então vigente. O art. 7º da mesma emenda garante a paridade de 

reajuste entre servidores ativos e inativos , bem como aos seus respectivos pensionistas, para dois 
grupos de pessoas: 

1º - servidores aposentados e beneficiários de pensão que estejam em fruição dos seus respectivos 
benefícios na data de publicação da EC 41/2003 (31/12/2003);  

2º - servidores aposentados e beneficiários de pensão abrangidos pelo art. 3º da EC 41/2003 que 
ainda não estejam recebendo o benefício, mas que tenham preenchido os requisitos necessários à 
obtenção do direito até a data da publicação da EC 41/2003. São eles:  

a) servidores ativos com direito a se aposentar pelas regras vigentes antes da publicação da 

EC 41/2003; e  

b) futuros beneficiários de pensão, por ainda não terem dado entrada na documentação 
necessária à percepção do respectivo benefício, mas que a data do óbito do respectivo instituidor 

da pensão seja anterior a da publicação da EC 41/2003, ou seja, até o dia 30/12/2003.  

2.4 Nesse aspecto, saliente-se a decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal – STF, cujo trecho 
transcrevemos abaixo e que segue a mesma linha de entendimento já aqui traçada: 

“3. Somente os servidores públicos que preenchiam os requisitos estabelecidos na Emenda 

Constitucional 20/1998, durante a vigência das normas por elas fixadas, poderiam reclamar a 
aplicação das normas nela contida, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional 

41/2003. 

(ADI 3.104/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Julgamento: 26/9/2007, Publicação: DJe-
9/11/2007) 

2.5 Segundo o STF, a aplicação da garantia do art. 3º da EC 41/2003 se restringe aos que, no período 
por ela indicado, preencheram os requisitos para tanto. É regra para resguardar o direito adquirido.  

2.6 Ainda em relação a esse assunto e de forma bastante clara, a Ministra Relatora Cármen Lúcia, na 
redação do seu voto, em recente decisão do STF, afirmou que:  

“em questões previdenciárias, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido 
de que a regra temporal a ser seguida é a do tempus regit actum. Se o benefício previdenciário a 
ser concedido é a aposentadoria, ele será regido pela lei do tempo em que o beneficiário reuniu os 

requisitos necessários à sua obtenção. Se for a pensão por morte o benefício pretendido, a lei que 
o regulará será aquela vigente na data do óbito do segurado, quando surgirá momento em que 
nasce o direito do beneficiário. 

Na espécie vertente, ainda que o segurado tenha alcançado o direito ao recebimento integral de 

sua aposentadoria em momento anterior, seu óbito ocorreu após a edição da Emenda 

Constitucional n. 41/2003. Logo, o direito das Agravantes surgiu sob a égide das condições 

estabelecidas por essa emenda.” 

(Ag.Reg.RE-602.012/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª. Turma, Julgamento: 24/8/2010, 
Publicação: DJe-24/9/2010) (grifei) 

2.7 Percebe-se, claramente, que a base principal da argumentação da relatora neste ponto é a de que a 
legislação a ser observada na ocasião da concessão do benefício da pensão é a vigente na data em que o 

beneficiário dessa pensão reuniu os requisitos necessários à sua obtenção, entre eles, a morte do 
instituidor. 
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2.8 O STF já se posicionou nesse mesmo sentido há algum tempo, conforme transcrição abaixo: 

“A regência da pensão faz-se considerada a legislação em vigor na data do falecimento do 
servidor, descabendo emprestar a texto de lei ou da Constituição eficácia retroativa, no que 
prevista a percepção pela totalidade dos vencimentos.” (RE 273.570, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgamento em 14/2/2006, DJ de 5/5/2006.) No mesmo sentido: AI 765.377-AgR, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, julgamento em 24/8/2010, Primeira Turma, DJE de 24/9/2010; RE 453.298-AgR, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, julgamento em 29/5/2007, Primeira Turma, DJ de 22/6/2007. (grifo nosso) 

2.9 O principal requisito necessário para a obtenção do direito ao recebimento da pensão, obviamente, 
é a morte do instituidor. Portanto, a legislação vigente nessa data é a que será utilizada para reger esse 
direito.  

2.10 Outro ponto merece ser destacado na decisão do STF no Ag.Reg.RE-602.012/MG, já transcrita no 
item 2.6 desta instrução. A paridade de reajuste não se transmite para o beneficiário de pensão, pelo fato 
de o servidor ter se aposentado com esse direito. No caso concreto, objeto daquela decisão, o instituidor 
de pensão se aposentou antes da EC 41/2003. No entanto, o seu óbito ocorreu após a publicação daquela 
emenda. Portanto, sem direito ao instituto da paridade de reajuste. 

2.11 O Superior Tribunal de Justiça – STJ, por sua vez, seguindo esse mesmo entendimento, sumulou o 
seguinte enunciado: 

“A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito 
do segurado.” Súmula 340. Julg. Em 27/6/2007, publicada no DJ de 13/8/2007. 

2.12 Portanto, com a publicação da EC 41/2003, a paridade integral entre servidores ativos e inativos 
deixou de existir. Apesar disso, essa mesma emenda previu regras de transição para a obtenção da 
aposentadoria, para os servidores que ingressaram no serviço público federal (posse em cargo efetivo) 
antes da data da sua publicação. Mesmo assim, o direito à paridade de reajuste com os servidores da ativa 
não ficou totalmente garantido. Somente com a publicação da EC 47/2005, ficou garantida essa paridade 
para aqueles que satisfizessem os requisitos previstos na regra de transição descrita no art. 6º da EC 
41/2003, conforme redação do art. 2º da EC 47/2005, transcrita abaixo: 

“Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma 
do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma 
Emenda.” (grifo nosso) 

2.13 Além disso, a EC 47/2005 trouxe, no seu art. 3º, nova regra de transição para a obtenção da 
aposentadoria, para os servidores que ingressaram no serviço público federal (posse em cargo efetivo) 
antes da data de publicação da EC 20/1998, 16/12/1998, garantindo essa mesma paridade para os seus 
respectivos pensionistas. Dessa forma, após a publicação da EC 47/2005, a garantia da paridade de 
reajuste com os servidores da ativa restou preservada apenas para os seguintes grupos de pessoas: 

2.13.1 aposentados e pensionistas que estejam em fruição dos seus respectivos benefícios até  o dia 
31/12/2003 (art. 7º da EC 41/2003); 

2.13.2 servidores ativos com direito a se aposentar pelas regras vigentes antes da publicação da EC 
41/2003 (artigos 3º e 7º da EC 41/2003); 

2.13.3 futuros beneficiários de pensão, por ainda não terem dado entrada na documentação necessária à 
percepção do respectivo benefício, cuja data do óbito do respectivo instituidor da pensão seja anterior 

a da publicação da EC 41/2003 (artigos 3º e 7º da EC 41/2003); 

2.13.4 servidores que se aposentaram ou que venham a se aposentar pelas regras de transição contidas no 
art. 6º da EC 41/2003, ou no art. 3º da EC 47/2005; e 

2.13.5 pensionistas dos instituidores de pensão que se aposentaram pelas regras de transição contidas no 
art. 3º da EC 47/2005.  

2.14 Com a publicação, no dia 20/2/2004, da MP 167/2004, convertida na Lei 10.887/2004, todos os 
benefícios de pensão passaram a ser calculados levando-se em consideração a aplicação do redutor 
previsto no art. 40, § 7º, da CF/1988. Dessa forma, o valor do benefício pensional, por ocasião de sua 
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concessão, deixou de ser integral, quando superior ao limite do benefício estabelecido pelo Regime Geral 
de Previdência Social-RGPS.  

2.15 Por outro lado, o valor do benefício de pensão, cujos instituidores faleceram no período 
compreendido entre 31/12/2003 (data da publicação da EC 41/2003) e 19/2/2004, passou a ser calculado 
com base na última remuneração ou provento percebido pelo servidor ou aposentado na data anterior ao 
óbito, visto que a aplicação do redutor entrou em vigor somente em 20/2/2004, data da publicação da MP 
167/2004, convertida na Lei 10.887/2004. Essa conclusão é baseada na redação anterior do § 7º do art. 40 
da CF/1988, que permaneceu vigente até a publicação da MP 167/2004, o qual transcrevemos abaixo: 

“§ 7º - Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor 
dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em 
atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no  § 3º.” 

2.16 Com relação ao reajuste a ser aplicado às pensões, cujos instituidores faleceram a partir do dia 
31/12/2003, deve-se aplicar os mesmos índices previstos para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, nos termos do art. 15 da Lei 10.887/2004. Exceção se faz somente aos 
benefícios de pensão, cujos instituidores se aposentaram com base nas regras do art. 3º da EC 47/2005. 
Essa conclusão é baseada pelos esclarecimentos a seguir.  

2.17 A supressão da paridade entre servidores ativos e inativos foi estabelecida com a alteração da 
redação do § 8º do art. 40 da CF, promovida pela EC 41/2003, que diz:  

“§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.” (grifei) 

2.18 Temos aqui dispositivo constitucional assegurando direitos cuja regulamentação depende de lei. 
Saliente-se que os benefícios ali mencionados são aqueles cujos requisitos para a sua obtenção tenham 
sido implementados a partir de 31/12/2003, conforme previsão contida no artigo 3º da EC 41/2003. O art. 
15 da MP 167/2004, posteriormente convertida na Lei 10.887/2004, assim determinava, na sua redação 
original: 

“Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1
o
 e 2

o
 desta Lei serão 

reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência 
social.” 

2.19 O legislador não havia especificado qual critério deveria ser aplicado nesses casos, em que pese 
disposição expressa na parte final do § 8º do art. 40 da CF/1988, delegando essa atribuição à lei ordinária. 
Não houve estabelecimento de qual índice utilizar. Esse equívoco, por assim dizer, foi corrigido apenas 
com a edição da Lei 11.784/2008, que estabeleceu de forma clara os critérios para reajuste dos benefícios 
concedidos com base na Lei 10.887/2004. A esse respeito, a Lei 9.717/1998 já havia tratado desse 
assunto, contudo, de forma geral, ao disciplinar em seu artigo 9º, o seguinte: 

“Art. 9º Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social: 

I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
dos fundos a que se refere o art. 6º, para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei.” 

2.20 Segundo o STF, essa norma legal “delegou competência ao Ministério da Previdência Social, para 
o estabelecimento de regras gerais atinentes ao regime previdenciário, sem nenhuma ofensa ao § 8º do art. 
40 da Constituição da República”. Reproduzimos abaixo, ementa dessa decisão: 

“1. MANDADO DE SEGURANÇA. Legitimidade. Passiva. Tribunal de Contas da União - TCU. 
Caracterização. Servidor público aposentado desse órgão. Proventos. Pedido de ordem para reajuste 
e pagamento. Verba devida pelo Tribunal a que está vinculado o funcionário aposentado. Efeito 
jurídico eventual de sentença favorável que recai sobre o TCU. Aplicação do art. 185, § 1º, da Lei 
Federal nº 8.112/90. Preliminar repelida. O Tribunal de Contas da União é parte passiva legítima 
em mandado de segurança para obtenção de reajuste de proventos de servidor seu que se 
aposentou.  
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2. SERVIDOR PÚBLICO. Funcionário aposentado. Proventos. Reajuste ou reajustamento  anual. 
Exercício de 2005. Índice. Falta de definição pelo TCU. Adoção do índice aplicado aos benefícios 
do RGPS. Direito líquido e certo ao reajuste. MS concedido para assegurá-lo. Aplicação do art. 

40, § 8º, da CF, cc. art. 9º da Lei nº 9.717/98, e art. 65, § único, da Orientação Normativa nº 3 
de 2004, do Ministério da Previdência Social. Inteligência do art. 15 da Lei nº 10.887/2004. 
Servidor aposentado do Tribunal de Contas da União tem direito líquido e certo a reajuste dos 
proventos na ordem de 5,405%, no exercício de 2005.” 

(MS 25871/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, Julgamento: 11/2/2008, Publicação: DJe-
4/4/2008) (grifei) 

2.21 Em relação a essa decisão, registre-se que o Ministério da Previdência Social – MPS, autorizado 
pela Lei 9.717/1998, editou a Orientação Normativa – ON 3, de 3/8/2004, preenchendo a lacuna 
existente, a qual, no seu art. 65, determinava que: 

“Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os art. 47, 48, 49, 50, 51, 54 e 55 serão 
reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, os valores reais, na mesma data em que 
se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação do índice definido em lei pelo 
ente federativo. 

Parágrafo único. Na ausência de definição do índice de reajustamento pelo en te, os benefícios 
serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.” 

2.22 Depois disso, a Portaria MPS 822, de 11/5/2005, fixou o percentual aplicável a cada caso. No 
julgamento do Mandado de Segurança 25.871-DF, retromencionado, o STF entendeu não ser 
incompatível com o § 8º do art. 40 da Constituição Federal, com redação dada pela EC 41/2003, a 
aplicação da Lei 9.717/1998. Sendo assim, temos que o fim da paridade de reajustes dos benefícios se deu 
na data de publicação da EC 41/2003. Portanto, não há que se falar em paridade de reajuste com os 
servidores ativos na concessão de futuros aumentos salariais aos aposentados ou pensionistas que tenham 
cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios a partir de 31/12/2003, exceto os 
aposentados cuja fundamentação legal para a obtenção desses direitos esteja enquadrada no art. 6º da EC 
41/2003 ou no art. 3º da EC 47/2005, bem como os pensionistas cujos instituidores se aposentaram com 
base nas regras contidas no art. 3º da EC 47/2005. 

2.23 A ON MPS/SPS 3/2004 foi revogada pela ON MPS/SPS 1, de 23/1/2007, que, por sua vez, foi 
revogada pela ON MPS/SPS 2, de 31/3/2009, mas o inteiro teor do artigo 65 foi reproduzido pelo artigo 
73 da ON MPS/SPS 1, de 23/1/2007. A ON MPS/SPS 2, de 31/3/2009, atualmente em vigor, 
regulamentou essa matéria nos artigos 83 a 85, reproduzidos abaixo: 

“Art. 83. A partir de janeiro de 2008, os benefícios de aposentadoria de que tratam os arts. 56, 57, 
58, 59, 60 e 67 e de pensão previstas no art. 66, concedidos a partir de 20 de fevereiro de 2004, 
devem ser reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas datas 
e índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios do RGPS, excetuadas as pensões 
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com 
o art. 69. 

§ 1º No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aplica-se, aos benefícios de que trata o 

caput, o reajustamento de acordo com a variação do índice oficial de abrangência nacional 

adotado pelo ente federativo nas mesmas datas em que se deram os reajustes dos benefícios do 

RGPS. 

§ 2º Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de 2007, 
do índice oficial de reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, aplicam-se os mesmos índices utilizados nos reajustes dos benefícios do RGPS. 

§ 3º No primeiro reajustamento dos benefícios, o índice será aplicado de forma proporcional entre 
a data da concessão e a data do reajustamento.  

 Art. 84. Os benefícios abrangidos pelo disposto nos art. 68, 69 e 81, as pensões derivadas dos 
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com o art. 69 e os 
benefícios em fruição em 31 de dezembro de 2003, serão revistos na mesma proporção e na mesma 
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data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei do ente federativo. 

§ 1º É vedada a extensão, com a utilização de recursos previdenciários, do reajustamento 

paritário de que trata este artigo, aos benefícios abrangidos pelo disposto no art. 83 , ainda que a 
título de antecipação do reajuste anual ou de recomposição de perdas salariais anteriores à 
concessão do benefício. 

§ 2º Aos benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos de 1º de janeiro a 20 de fevereiro de 

2004, aplica-se a regra definida na legislação de cada ente federativo, sendo-lhes garantida a 

revisão de acordo com uma das hipóteses contidas nos arts. 83 ou 84. 

Art. 85. O reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão que resulte em valor superior 

ao devido nos termos previstos nesta Subseção caracteriza utilização indevida dos recursos 

previdenciários, acarretando a obrigação de ressarcimento ao RPPS dos valores correspondentes 

ao excesso.” (grifo nosso) 

2.24 Esse é o mesmo entendimento da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
conforme consta na Orientação Normativa MPOG/SRH 09, de 5/11/2010, publicada no Diário Oficial da 
União de 8/11/2010, cujo art. 2º reproduzo abaixo: 

“Art.2º As pensões por morte de que trata o art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
concedidas aos dependentes do instituidor a partir de 20 de fevereiro de 2004, data da publicação 
no Diário Oficial da União da Medida Provisória nº 167, de 19 de fevereiro de 2004, convertida 
na Lei nº 10.887, de 2004, corresponderão: 

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse limite; ou 

II - à totalidade da remuneração percebida pelo servidor público no cargo efetivo na data anterior 
à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse limite, se o falecimento 
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1º De acordo com o art. 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, alterado pela Lei nº 
11.784, de 22 de setembro de 2008, os critérios de reajuste do benefício de pensão deverão 
observar, desde janeiro de 2008, as mesmas datas e índices aplicáveis aos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social RGPS, exceto as pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as 

pensões instituídas com base no parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 

2005. 

§ 2º As pensões instituídas no período compreendido entre 31 de dezembro de 2003 e 20 de 

fevereiro de 2004 serão calculadas pela última remuneração ou provento percebido pelo servidor 
ou aposentado na data anterior ao óbito e serão revistas na mesma data e índices aplicados aos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS; e 

§ 3º No que se refere à revisão das pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as pensões 

derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado com fundamento no 

art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, essas serão realizadas na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
estendido também a esses pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei.” (grifei) 

2.25 Logo, ficou demonstrado que o instituto da paridade deixou de existir, com a publicação da EC 
41/2003, o qual foi revigorado com restrições, após a publicação da EC 47/2005, na medida em que se 
tornou aplicável somente às aposentadorias concedidas com fulcro no art. 3º da EC 47/2005  (art. 3º, 
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par. único da EC 47/2005 c/c o art. 7º da EC 41/2003) e no art. 6º da EC 41/2003 (art. 6º da EC 41/2003 
c/c o art. 2º da EC 47/2005), transcritos abaixo: 

2.25.1 Fundamentação legal para a concessão de paridade de reajustes aos pensionistas, cujos 
instituidores se aposentaram de acordo com as regras do art. 3º da EC 47/2005: 

2.25.1.1 Parágrafo único do art. 3º da EC 47/2005 

“Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto 
no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 

conformidade com este artigo.” (grifo nosso). 

2.25.1.2 Art. 7º da EC 41/2003 

“Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data 
de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as 
pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 

atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 

vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes 

da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que 

serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.” (grifo nosso) 

2.25.2 Fundamentação legal para a não concessão de paridade de reajustes aos pensionistas, 
cujos instituidores se aposentaram de acordo com as regras do art. 6º da EC 41/2003: 

2.25.2.1 Art. 6º da EC 41/2003 

“Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-
se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e 
tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e  

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria.” 

2.25.2.2 Art. 2º da EC 47/2005 

“Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma 
do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma 
Emenda.” (grifo nosso) 

2.26 Especificamente em relação às pensões, pode ser observado, pela comparação do conteúdo do 
parágrafo único do art. 3º da EC 47/2005 com o do art. 2º da EC 47/2005, que somente é possível 
conceder a paridade de reajustes aos benefícios instituídos por servidores aposentados com fulcro no art. 
3º da EC 47/2005, tendo em vista o disposto no parágrafo único desse artigo, o qual remete para o art. 7º 
da EC 41/2003. 
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2.27 Como dito, a extensão da paridade aos aposentados do art. 6º da EC 41/2003 foi conferida pelo art. 
2º da EC 47/2005, não tendo sido, no entanto, estendida aos pensionistas dos servidores falecidos que se 
aposentaram com base nesse fundamento legal.  

2.28 Esta conclusão é corroborada, inclusive, pelo fato de estar tramitando no Congresso Nacional a 
PEC 77B, de 2003, iniciada no Senado Federal (PEC 441, de 2005, na Câmara dos Deputados), que, caso 
aprovada, estenderá a paridade às pensões instituídas por servidores aposentados com base no art. 6º da 
EC 41/2003, conforme se pode observar pela leitura do seu artigo 2º, abaixo transcrito: 

“Art. 2º Aplica-se o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, às pensões 
derivadas dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos que se aposentarem na forma 
do caput do art. 6º da mesma Emenda.” 

2.29 Contudo, enquanto não aprovada e promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, as pensões instituídas por servidores que se aposentarem com base nesse fundamento legal (art. 
6º da EC 41/2003) devem ser reajustadas exclusivamente com base nos índices do RGPS. 

2.30 Além disso, é possível concluir que a pensão instituída por servidor que falecer a partir do dia 
31/12/2003, na inatividade (exceto o aposentado com base no art. 3º da EC 47/2005) ou na atividade, 
embora tendo direito adquirido à aposentadoria sob a égide das normas anteriores à EC 41/2003 ou de 
quaisquer outras normas, inclusive a do art. 3º da EC 47/2005, será disciplinada pelos §§ 7º e 8º do art. 40 
da CF/1988, regulamentados pela Lei 10.887/2004, uma vez que o fato gerador da pensão (óbito do 
instituidor) ocorreu quando já estavam em vigor as alterações introduzidas pela EC 41/2003. 

2.31 Diversas decisões do TCU caminham nesse sentido, a exemplo dos Acórdãos 5.445/2008-TCU-
2ªC, 630/2009-TCU-2ªC, 621/2010-TCU-P, 1.052/2010-TCU-2ªC, 5.539/2010-TCU-2ªC, entre outras. 

2.32 Apesar disso, citamos abaixo duas decisões desta Corte de Contas em sentido contrário: 

2.32.1 Acórdão 3.964/2009-TCU-1ªC. 

Trecho do voto do Ministro Relator: 

“5. O ato de fls. 7/11 consigna que o instituidor Leônidas Araújo aposentou-se em 01/08/1995, 
antes da publicação da Emenda Constitucional nº 20/1998, e faleceu em 27/12/2004, na vigência 
da Emenda Constitucional nº 41/2003, que deu nova redação ao art. 40, § 7º, inciso I, da 
Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

(...) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será  igual: 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

(...)" 

“Sendo assim, afasta-se a irregularidade consistente na não-incidência do redutor previsto no 

art. 40, §7º, I, da Constituição Federal nos atos de concessão de pensão civil que têm por 

instituidor o ex-servidor Leônidas Araújo. Permanece, contudo a ilegalidade referente ao 
pagamento integral da VPI, bem como as falhas descritas na instrução da Unidade Técnica e 
transcritas no item 3 desta Proposta de Deliberação: “2 – no ato às fls. 12/15, cujo instituidor é 
Leônidas Araújo, a cota da pensão da beneficiária Vera Lucia Rocha de Morais é de apenas um 
quarto, o que não é coerente com o ato de fls. 7/11, no qual constam apenas outros dois 
beneficiários. Além disso, todos os beneficiários devem constar do mesmo ato”. (grifo  nosso) 
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2.32.1 Acórdão 6.943/2009-TCU-1ªC. 

Trecho do voto do Ministro Relator, em sede de embargos de declaração interpostos pelo 
Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao TCU, Paulo Soares Bugarin, contra o 
Acórdão 3.964/2009-TCU-1ªC, acima citado: 

“92. Portanto, estando fundamentada em todo o conjunto de argumentos aqui exposto, a proposta 
de deliberação que conduziu ao acórdão embargado propugnou pelo entendimento de que o caput 
do art. 3º da EC nº 41/2003 assegura aos dependentes do servidor que, até a data de publicação 
dessa Emenda, tenha cumprido todos os requisitos para aposentadoria o direito a ter as 
respectivas cotas de pensão calculadas segundo os critérios da legislação vigente à época em que 

o servidor, e futuro instituidor de pensão, adquiriu o direito à aposentadoria. 

93. Em outros termos, os membros do Congresso Nacional, investidos na condição de constituintes 
derivados, asseguraram àqueles servidores o direito de instituir pensão em favor de seus 
dependentes equivalente ao valor dos proventos a que já tinham o direito adquirido de perceber, 
utilizando para tanto os critérios da legislação que regia ambos os benefícios (aposentadoria e 
pensão) no momento em que o direito à aposentadoria foi adquirido, a qual lhes assegurava 
aquela equivalência. 

94. E se esse direito é assegurado aos dependentes do servidor na ativa que cumpriu todos os 
requisitos para aposentadoria antes da publicação da EC nº 41/2003, ou, conforme o caso, antes 
da EC nº 20/1998, também o é aos dependentes dos servidores aposentados antes dessas datas e 

que vieram a falecer posteriormente a esses marcos temporais, hipótese que se configura no caso 

concreto do instituidor Leônidas Araújo, aposentado em 1/8/1995, e falecido em 27/12/2004 . 

95. Como demonstrado, as obscuridades e contradições mencionadas nos embargos não se 
referem a aspectos internos da deliberação embargada. Foram suscitadas porque comparados 
resultados alcançados por linhas interpretativas marcadamente distintas: a esposada na proposta 
de deliberação do acórdão embargado e a esposada nos embargos. 

96. Portanto, ressalvada a apresentação de novos argumentos, a linha de interpretação em que se 
sustentam os presentes embargos de declaração não se mostra com força argumentativa suficiente 
para modificar o Acórdão nº 3964/2009 – Primeira Câmara.” (grifo nosso) 

2.33 Não obstante a concessão da paridade às pensões instituídas por servidores aposentados com fulcro 
no art. 3º da EC 47/2005, a base de cálculo deve, necessariamente, observar a sistemática do § 7º do art. 
40 da CF/1988, isto é, deve-se aplicar o redutor de 30% (trinta por cento) do que ultrapassar o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. Isso implica, também, na revisão dos benefícios, 
mediante a aplicação da mesma sistemática, na mesma data em que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade. 

2.34 Por todo o exposto, os valores de todos os benefícios de pensão concedidos a partir de 31/12/2003 
devem ser pagos em parcela única, aplicando-se, a partir da sua concessão, apenas os reajustes 
concedidos aos benefícios do RGPS, com exceção dos benefícios de pensão concedidos aos beneficiários 
cujos instituidores se aposentaram com base no art. 3º da EC 47/2005.  

2.35 Assim, sobre esta questão, chegamos às seguintes conclusões em relação às pensões instituídas por 
servidores falecidos a partir de 31/12/2003, data da vigência da EC 41/2003: 

2.35.1 caso o instituidor faleça na atividade ou na inatividade, entre o dia 31/12/2003 até o dia 19/2/2004, 
o valor do benefício, a ser pago em parcela única, deve ser calculado em conformidade com o art. 40, § 
7º, da CF/1988 (redação incluída pela EC 20/1998, sem a aplicação do redutor), ou seja, o valor do 
benefício será igual ao da remuneração ou do provento do servidor falecido, o qual será reajustado com 
base no § 8º do art. 40 da CF, c/c o art. 9º da Lei 9.717/1998, art. 83 da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 15 da 
Lei 10.887/2004 (índices do RGPS); 

2.35.2 caso o instituidor faleça na atividade, a partir do dia 20/2/2004, independentemente de ter direito a 
se aposentar por quaisquer regras previstas na Constituição Federal de 1988 ou nas Emendas 
Constitucionais 20/1998, 41/2003 e 47/2005, o valor do benefício, a ser pago em parcela única, deve ser 
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calculado em conformidade com o art. 40, § 7º, da CF/1988 (redação alterada pela EC 41/2003), c/c o art. 
2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a parcela que exceder ao valor do teto do 
RGPS), o qual será reajustado com base no § 8º do art. 40 da CF, c/c o art. 9º da Lei 9.717/1998, art. 83 
da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 15 da Lei 10.887/2004 (índices do RGPS); 

2.35.3 caso o servidor faleça na inatividade, a partir do dia 20/2/2004, com a aposentadoria fundamentada 
em qualquer outro dispositivo que não seja no art. 3º da EC 47/2005, o valor do benefício, a ser pago em 
parcela única, deve ser calculado em conformidade com o art. 40, § 7º, da CF/1988 (redação alterada pela 
EC 41/2003), c/c o art. 2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a parcela que exceder 
ao valor do teto do RGPS), o qual será reajustado com base no § 8º do art. 40 da CF, c/c o art. 9º da Lei 
9.717/1998, art. 83 da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 15 da Lei 10.887/2004 (índices do RGPS); 

2.35.4 caso o servidor faleça na inatividade, a partir do dia 20/2/2004, e tenha se aposentado com 
fundamento no art. 3º da EC 47/2005, o valor do benefício deve ser calculado em conformidade com o 
art. 40, § 7º, da CF/1988, c/c o art. 2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a parcela 
que exceder ao valor do teto do RGPS) e com critério de revisão previsto no Parágrafo Único do art. 3º da 
EC 47/2005, c/c o art. 7º da EC 41/2003, e na ressalva contida no art. 15 da Lei 10.887/2004 (paridade de 
reajustes). 

2.36 Superada essa questão, examinaremos, a seguir, os reflexos desses entendimentos nos pagamentos 
dos atuais pensionistas da União, cujos instituidores faleceram a partir do dia 31/12/2003, uma vez que 
nem todos os órgãos seguem rigorosamente o entendimento aqui demonstrado, conforme já mencionado 
no voto do Ministro Relator do Acórdão 7.197/2010-TCU-2ªC, cujos atos de concessão foram julgados 
legais.  

2.37 O fato de o TCU já ter julgado legais tais atos não implica necessariamente que os órgãos não 
possam ser instados a realizar correções nos valores dos benefícios pagos, para se adequarem as regras 
aqui contidas. Tampouco há necessidade de revisão do respectivo ato por parte desta Corte de Contas, 
para que os valores sejam corrigidos.  

2.38 Vale destacar que o registro dos atos de pensão por esta Corte de Contas não contempla análise dos 
procedimentos operacionais utilizados pela origem para fins de reajustamento dos benefícios. Nessa 
tarefa, analisa-se a fundamentação do ato, aí incluída a base legal para designação dos beneficiários e a 
das parcelas que constituem o valor do benefício na época do falecimento do instituidor. 

2.39 A utilização indevida de critérios de reajuste de benefício pensional é detectada por meio de 
trabalhos de fiscalização, como de fato o TCU vem realizando, a exemplo dos TCs 001.205/2008-8 e 
19.100/2009-4. 

2.40 Ademais, é prudente trazer à baila nova redação conferida ao art. 6º, § 2º da Resolução TCU 
206/2007, pela Resolução TCU 237/2010, para informar que a legalidade do ato não é alterada em razão 
de pagamentos irregulares na atualidade, desde que o ato submetido ao TCU espelhe a situação real da 
época da concessão e tal situação esteja revestida de regularidade, conforme transcrição abaixo: 

“§ 2º Os atos que estiverem dando ensejo, no momento de sua apreciação de mérito, a pagamentos 
irregulares, mas que não apresentem inconsistência ou irregularidade em sua versão submetida ao 
exame do Tribunal, serão considerados legais, para fins de registro, com determinação ao órgão 
ou à entidade de origem para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas cabíveis com 
vistas à regularização dos pagamentos indevidos constatados na ficha financeira do interessado.” 

2.41 A permissão de continuidade de tais irregularidades caracteriza utilização indevida dos recursos 
previdenciários, conforme art. 85 da ON MPS/SPS 2, de 31/3/2009, já mencionada nesta instrução. 

2.42 Com vistas à preservação do recebimento dos atuais valores percebidos pelos beneficiários de 
pensão, evitando, assim, demandas judiciais, por não ocasionar redução salarial, o que inviabilizaria a 
necessária correção das distorções nos pagamentos dos atuais benefícios, sugere-se que esta Corte de 
Contas dê conhecimento a todos os órgãos da União (listados abaixo) do entendimento aqui exposto, para 
que eles procedam aos seguintes ajustes em todos os benefícios de pensão que não estejam de acordo com 
as regras aqui expostas: 
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2.42.1 recalcular o valor de todas as pensões concedidas, relativas aos instituidores falecidos a partir de 
31/12/2003, adequando o valor dos referidos benefícios ao entendimento aqui definido;  

2.42.2 após esse procedimento, caso algum benefício de pensão seja reduzido , a unidade pagadora 
deverá implementar no contracheque do respectivo beneficiário uma parcela compensatória, cujo valor 
será o resultado da diferença entre o valor atualmente pago e o valor calculado de acordo com as regras 
aqui dispostas; 

2.42.3 essa parcela compensatória deverá ser necessariamente absorvida na medida que o valor do 
benefício seja aumentado em função do seu reajustamento pelos índices concedidos aos benefícios 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

2.43 Por se tratar de matéria de interesse geral da Administração Pública Federal, sugere-se que esta 
Corte de Contas encaminhe cópia da decisão a ser proferida nestes autos aos órgãos abaixo relacionados: 

a) Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

b) Supremo Tribunal Federal – STF; 

c) Superior Tribunal de Justiça – STJ; 

d) Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

e) Tribunal Superior Eleitoral – TSE; 

f) Conselho da Justiça Federal – CJF; 

g) Câmara dos Deputados – CD; 

h) Senado Federal – SF; 

i) Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; 

j) Procuradoria-Geral da República – PGR; 

k) Advocacia-Geral da União – AGU; 

l) Controladoria-Geral da União – CGU; 

m) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 

3 CONCLUSÃO 

3.1 Diante do exposto, concluímos que esta Corte de Contas poderá adotar os procedimentos sugeridos 
neste estudo, com vistas à sua implementação, pronunciando-se, assim, definitivamente sobre o tema, de 
modo a conferir tratamento isonômico entre os pensionistas dos diversos Órgãos/Entidades da 
Administração Pública Federal, promovendo as medidas a seguir propostas.  

4 PROPOSTA 

4.1 Ante todo o exposto, submetemos os presentes autos ao Ministro-Relator, propondo: 

4.1.1 que esta Corte de Contas adote os procedimentos sugeridos neste estudo, com vistas à sua 
implementação, pronunciando-se, assim, definitivamente sobre o tema, de modo a conferir tratamento 
isonômico entre os pensionistas dos diversos Órgãos/Entidades da Administração Pública Federal, que, 
em relação às pensões instituídas por servidores falecidos a partir de 31/12/2003, deverão adotar os 
seguintes procedimentos: 

4.1.1.1 caso o instituidor faleça na atividade ou na inatividade, entre o dia 31/12/2003 até o dia 
19/2/2004, o valor do benefício, a ser pago em parcela única, deve ser calculado em conformidade com o 
art. 40, § 7º, da CF/1988 (redação incluída pela EC 20/1998, sem a aplicação do redutor), ou seja, o valor 
do benefício será igual ao da remuneração ou do provento do servidor falecido, o qual será reajustado 
com base no § 8º do art. 40 da CF, c/c o art. 9º da Lei 9.717/1998, art. 83 da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 
15 da Lei 10.887/2004 (índices do RGPS); 

4.1.1.2 caso o instituidor faleça na atividade, a partir do dia 20/2/2004, independentemente de ter 
direito a se aposentar por quaisquer regras previstas na Constituição Federal de 1988 ou nas Emendas 
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Constitucionais 20/1998, 41/2003 e 47/2005, o valor do benefício, a ser pago em parcela única, deve ser 
calculado em conformidade com o art. 40, § 7º, da CF/1988 (redação alterada pela EC 41/2003), c/c o art. 
2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a parcela que exceder ao valor do teto do 
RGPS), o qual será reajustado com base no § 8º do art. 40 da CF, c/c o art. 9º da Lei 9.717/1998, art. 83 
da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 15 da Lei 10.887/2004 (índices do RGPS); 

4.1.1.3 caso o servidor faleça na inatividade, a partir do dia 20/2/2004, com a aposentadoria 
fundamentada em qualquer outro dispositivo que não seja no art. 3º da EC 47/2005, o valor do benefício, 
a ser pago em parcela única, deve ser calculado em conformidade com o art. 40, § 7º, da CF/1988 
(redação alterada pela EC 41/2003), c/c o art. 2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a 
parcela que exceder ao valor do teto do RGPS), o qual será reajustado com base no § 8º do art. 40 da CF, 
c/c o art. 9º da Lei 9.717/1998, art. 83 da ON MPS/SPS 2/2009 e art. 15 da Lei 10.887/2004 (índices do 
RGPS); 

4.1.1.4 caso o servidor faleça na inatividade, a partir do dia 20/2/2004, e tenha se aposentado com 
fundamento no art. 3º da EC 47/2005, o valor do benefício deve ser calculado em conformidade com o 
art. 40, § 7º, da CF/1988, c/c o art. 2º da Lei 10.887/2004 (aplicação do redutor de 30% sobre a parcela 
que exceder ao valor do teto do RGPS) e com critério de revisão previsto no Parágrafo Único do art. 3º da 
EC 47/2005, c/c o art. 7º da EC 41/2003, e na ressalva contida no art. 15 da Lei 10.887/2004 (paridade de 
reajustes); 

4.1.1.5 para os casos em que os benefícios de pensão não estejam sendo pagos de acordo com as regras 
definidas nos itens precedentes, os órgãos da Administração Pública Federal deverão proceder aos 
seguintes ajustes: 

4.1.1.5.1 recalcular o valor de todas as pensões concedidas, relativas aos instituidores falecidos a partir de 
31/12/2003, adequando o valor dos referidos benefícios ao entendimento aqui definido;  

4.1.1.5.2 após esse procedimento, caso algum benefício de pensão seja reduzido , a unidade pagadora 
deverá implementar no contracheque do respectivo beneficiário uma parcela compensatória, cujo valor 
será o resultado da diferença entre o valor atualmente pago e o valor calculado de acordo com as regras 
aqui dispostas; e 

4.1.1.5.3 essa parcela compensatória deverá ser necessariamente absorvida na medida que o valor do 
benefício seja aumentado em função do seu reajustamento pelos índices concedidos aos benefícios 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

4.1.2 o envio de cópia da decisão a ser proferida nestes autos aos órgãos abaixo relacionados: 

4.1.2.1 Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

4.1.2.2 Supremo Tribunal Federal – STF; 

4.1.2.3 Superior Tribunal de Justiça – STJ; 

4.1.2.4 Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

4.1.2.5 Tribunal Superior Eleitoral – TSE; 

4.1.2.6 Conselho da Justiça Federal – CJF; 

4.1.2.7 Câmara dos Deputados – CD; 

4.1.2.8 Senado Federal – SF; 

4.1.2.9 Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; 

4.1.2.10 Procuradoria-Geral da República – PGR; 

4.1.2.11 Advocacia-Geral da União – AGU; 

4.1.2.12 Controladoria-Geral da União – CGU; 

4.1.2.13 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 

4.1.3 o arquivamento dos autos.” 
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2. Instado a se manifestar sobre o assunto, o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, na qualidade de Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – Sipec, 
trouxe aos autos o teor da Nota Informativa 156/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP, de 27/3/2012, 

cujas conclusões seriam as seguintes: 

“a) as pensões concedidas anteriormente a edição da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e 
aquelas derivadas dos proventos de servidores falecidos, que tenham se aposentado com fundamento 
no art. 30 da Emenda Constitucional n° 47, de 2005, estão amparadas pelo princípio constitucional 
da paridade, ou seja, serão reajustadas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 

modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo estendido também a esses 

pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 

atividade, inclusive as decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função e m 

que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma 

da lei. 

 b) as pensões decorrentes de aposentadorias concedidas com base no art. 3° da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, não estão amparadas pelo princípio da paridade, sendo reajustadas 
observando-se as mesmas datas e índices aplicáveis aos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social RGPS”  

3. Em nova instrução (peça 17), a Sefip ratificou sua proposta de encaminhamento anterior, 

por considerá- la consentânea com o entendimento da Consultoria Jurídica (peça 2) e do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (peça 16), e apontou duas inovações que devem ser inseridas 
naquela peça: 

“i) a Emenda Constitucional 70/2012 incluiu o art. 6º-A na EC 41/2003, o qual concedeu o direito à 
paridade aos servidores que se aposentaram ou venham a se aposentar por invalidez permanente, com 
fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal de 1988, desde que tenham ingressado 
no serviço público (cargo efetivo) até a data da publicação da Emenda (31/12/2003). Esse direito à 
paridade de reajuste foi estendido às pensões derivadas dos proventos desses servidores, conforme 
parágrafo único do mencionado art. 6º-A; ii) a data a partir da qual os benefícios pensionais serão pagos 
em parcela única, reajustados pelos índices do RGPS, é 1º/01/2004 (e não 31/12/2003), tendo em vista 
que o art. 3º, caput, da EC 41/2003, combinado com o seu § 2º, bem como o art. 7º, asseguram o direito à 
paridade integral de proventos aos pensionistas (dependentes) dos servidores que tenham cumprido todas 
as exigências da legislação vigente até a data de publicação daquela Emenda para obtenção da 
aposentadoria. As pensões em fruição em 31/12/2003 também são revistas na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores ativos (v. subitens 4.1.1, 4.1.1.1 e 
4.1.1.5.1 da proposta de mérito transcrita no item 2 desta instrução).” 

4. A representante do Ministério Público junto ao TCU - MPTCU, por sua vez, divergiu 
parcialmente da proposta apresentada, na forma do excerto a seguir transcrito (peça 20): 

“4. Com efeito, a proposta trazida pela Sefip às peças n.ºs 3/5, com as modificações propostas pela 
nova instrução de peças n.ºs 17/18, se coaduna com o mesmo entendimento defendido pela Conjur e pelo 
MPOG (peças n.ºs 2 e 16), com o qual também assentimos quase integralmente. Em síntese, a Sefip 
chegou às seguintes conclusões após o estudo determinado pela 2.ª Câmara do Tribunal: 

4.1.  para os óbitos ocorridos até 31/12/2003, seja o servidor civil ativo ou inativo, garante-se a paridade 
dos proventos na pensão, cujo cálculo se modificará sempre que houver mudanças na remuneração dos 
servidores em atividade. Essa garantia está prevista nos artigos 3.º e 7.º da Emenda Constitucional n.º 
41/2003; 

4.2.  nos falecimentos de servidores ocorridos a partir de 1.º/01/2004, as pensões civis observarão a 
forma de cálculo prevista no § 7.º do art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 41/2003 – a pensão corresponderá ao valor da remuneração do servidor ativo ou dos 
proventos de aposentadoria do inativo, à data do óbito, até o limite máximo para os benefícios do regime 
geral de previdência social – RGPS, acrescido de setenta por cento do valor que exceder àquele limite. 
Essa regra deve ser aplicada indistintamente a qualquer benefício de pensão cujo óbito ocorra a contar de 
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1.º/01/2004, independentemente do fundamento legal de aposentadoria do “de cujus” ou se o instituidor 
faleceu na ativa ou na inatividade; 

4.3.  de acordo com o § 17 do art. 40 da CF/88, com a redação dada pela EC 41/2003, os benefícios 
pensionais relativos a óbitos com data a partir de 1.º/01/2004 serão reajustados na forma prevista no art. 
15 da Lei n.º 10.887/2004, ou seja, a partir de janeiro/2008 serão atualizados na mesma data e índice que 
for aplicado aos benefícios do RGPS. Essa passou a ser a regra geral para reajustamento de benefícios a 
partir de 1.º/01/2004. Não seguirão a regra geral e continuarão mantendo a paridade com os servidores em 
atividade, mesmo que o óbito seja posterior a 31/12/2003: 

4.3.1.  as pensões civis decorrentes de aposentadorias fundadas no art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 
47/2005 (por força do parágrafo único do mesmo artigo) e 

4.3.2.  as pensões civis deixadas por servidores aposentados por invalidez, fundamentadas no inciso I do § 
1.º do art. 40 da Constituição Federal, desde que o ingresso do servidor no serviço público tenha ocorrido 
até 31/12/2003 – data de publicação da EC 41/2003 no Diário Oficial da União – por força do parágrafo 
único do art. 6.º-A, trazido pela Emenda Constitucional n.º 70/2012. 

5. Em relação ao alcance da paridade para as pensões civis decorrentes de aposentadorias por 
invalidez, temos um entendimento um pouco diferente da proposta oferecida pela Sefip. 

6. As aposentadorias por invalidez constavam do art. 40, inciso I, da Constituição Federal, em sua 
redação original. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20/1998, a inativação por força de 
invalidez passou para o § 1.º, inciso I, do art. 40. Posteriormente, a Emenda 41/2003 fez uma modificação 
na redação do dispositivo, o qual atualmente, tem a seguinte redação: 

“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto 
se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)” 

7. Transcrevemos o art. 6.º-A da Emenda Constitucional n.º 70/2012: 

“Art. 6.º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação 
desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez 

permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a 
proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 
do art. 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no 
caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão 
às pensões derivadas dos proventos desses servidores.” 

8. Pela leitura do art. 6.º-A, depreendemos que as pensões decorrentes de aposentadorias por 
invalidez, fundamentadas no art. 40, § 1.º, inciso I, da CF/88, gozam de paridade. Desde o advento da 
Emenda Constitucional n.º 20/1998, a hipótese de inativação por força de incapacidade está embasada no 
§ 1.º, inciso I, do art. 40 da Constituição. A inclusão da expressão “e que tenha se aposentado” no art. 
6.º-A da Emenda Constitucional n.º 41/2003 nos leva ao raciocínio de que o servidor que tenha sido 
aposentado por invalidez antes de 31/12/2003 (data de publicação da EC 41/2003), com base no art. 40, § 
1.º, inciso I, da CF/88, terá o benefício da paridade na pensão civil que decorrer de sua aposentadoria. E 
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tal possibilidade passou a existir com o advento da Emenda 20/1998, publicada no Diário Oficial da 
União de 16/12/1998, a qual transportou a previsão da aposentadoria por invalidez, do art. 40, inciso I, 
para o art. 40, § 1.º, inciso I, da Constituição Federal. 

9. Pelo raciocínio desenvolvido, defendemos que também gozam da paridade prevista no parágrafo 
único do art. 6.º-A da Emenda Constitucional n.º 41/2003, incluído pela EC n.º 70/2012, as pensões civis 
derivadas de aposentadorias por invalidez, com proventos integrais ou proporcionais, fundamentadas no 
art. 40, § 1.º, inciso I, da CF/88, cuja inativação seja posterior a 15/12/1998. 

10. Trazendo as conclusões do estudo realizado pela Sefip, do parecer da Conjur, das contribuições 
oferecidas pelo MPOG, e com as considerações ora aduzidas, podemos responder ao questionamento 
constante do item 9.2 do Acórdão n.º 7.197/2010 – 2.ª Câmara da seguinte maneira: 

10.1.  as pensões civis decorrentes de aposentadorias ocorridas anteriormente  à Emenda Constitucional 
n.º 41/2003 somente gozarão de paridade com os vencimentos dos servidores em atividade se o óbito do 
servidor ocorreu até 31/12/2003. A única exceção a essa regra são as pensões civis decorrentes de 
aposentadorias por invalidez, concedidas a partir de 15/12/1998, com fundamento no art. 40, § 1.º, inciso 
I, da Constituição Federal. Tais benefícios pensionais terão paridade, por força do parágrafo único do art. 
6.º - A da Emenda Constitucional n.º 70/2012.  

10.2.  para óbitos posteriores a 31/12/2003, aplica-se a regra do “tempus regit actum” à data do óbito, ou 
seja, os benefícios serão reajustados na mesma data e índice aplicáveis aos benefícios do RGPS; 

10.3.  constituem exceção à regra constante do item 10.2 supra e continuam gozando do benefício de 
paridade (regra de exceção a partir da edição da Emenda Constitucional n.º 41/2003) as pensões civis 
originadas por óbitos ocorridos a partir de 1.º/01/2004 e que sejam decorrentes de: 

10.3.1.  aposentadorias fundamentadas no art. 3.º da Emenda 47/2005, por força do parágrafo único do 
art. 3.º dessa Emenda; 

10.3.2.  aposentadorias por invalidez concedidas a partir de 16/12/1998, para servidores que tenham 
ingressado no serviço público até 31/12/2003, com base no parágrafo único do art. 6.º-A, da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, incluído pela Emenda Constitucional n.º 70/2012, observados os efeitos 
financeiros estipulados no art. 2.º da EC 70/2012.  

10.4.  todo e qualquer benefício de pensão civil decorrente de óbito ocorrido a partir de 20/02/2004 (data 
da publicação no DOU da Medida Provisória n.º 167/2004, posteriormente convertida na Lei n.º 
10.887/2004) deve observar a forma de cálculo prevista no § 8.º do art. 40 da Constituição Federal de 
1.988, com a redação dada pela EC 41/2003, bem como o disposto no art. 2.º da Lei n.º 10.887/2004.  

11. Consideramos pertinente esclarecer o escopo dos itens 4.1.1.5.2 e 4.1.1.5.3 da proposta firmada 
pela Sefip às fls. 14 da peça n.º 3, a cujo teor não aquiescemos. Defende a Unidade Técnica que os 
benefícios que não estejam sendo pagos de acordo com as diretrizes propostas sejam recalculados e, em 
caso de haver redução do quantum pago, será instituída uma parcela compensatória, a qual deverá ser 
absorvida na medida em que houver reajustamento pelos índices vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS. 

12. A fim de evitar interpretações que possam distorcer o entendimento a ser firmado pela Corte de 
Contas, há de restar estabelecido que, das disposições propostas pela Sefip e pela Conjur, a única  hipótese 
em que vislumbramos fundamento para a atribuição de uma diferença seria no momento da aplicação do 
disposto no art. 6.º-A da Emenda n.º 41/2003 e seu parágrafo único, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 70/2012, às aposentadorias e pensões civis alcançadas por tal modificação 
constitucional. Destarte, para aposentadorias e pensões civis que foram concedidas pela média das 
remunerações na forma da Lei n.º 10.887/2004 e que voltam a ter paridade com os vencimentos dos 
servidores ativos, por força da EC n.º 70/2012, poderia advir uma redução do novo valor calculado em 
relação ao que se recebia antes. Tal diferença ocorreria quando o índice de atualização dos benefícios do 
RGPS fosse superior ao reajuste que o cargo efetivo do servidor eventualmente teve até a aplicação da 
Emenda n.º 70/2012, de sorte que, nessa hipótese, seria cabível o pagamento de uma parcela 
compensatória, com o fim de evitar um possível decesso no valor dos proventos.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50482449.

79



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 033.376/2010-7 

 

16 
 

13. Em linha divergente do que propõe a Sefip, entendemos, todavia, que a parcela em questão deverá 
ser absorvida paulatinamente, não quando houver reajustes dos benefícios do RGPS, mas à medida que o 
cargo do servidor tenha qualquer melhoria. Isso porque a Emenda Constitucional n.º 70/2012 restabelece 
o regime de paridade pra os benefícios nela previstos, não havendo qualquer liame desses com o RGPS. 
Daí que a absorção da diferença deve ocorrer sempre que houver mudança nos proventos do cargo que 
serve de base de cálculo para o benefício, e não no índice de reajuste do RGPS. 

14. Para sermos mais claros, preferimos dar um exemplo hipotético. Suponha-se que um servidor tenha 
ingressado no serviço público em 1990 e foi aposentado por invalidez em 2005, pela média das 
remunerações, tendo direito a proventos no valor de R$ 2.000,00. O servidor vem a falecer em 2007, 
instituindo pensão civil. À data de vigência da Emenda Constitucional n.º 70/2012, a pensão em comento 
corresponde a R$ 2.200,00 (pela aplicação dos índices de reajuste do RGPS). Porém, o cargo efetivo que 
servirá de base para o recálculo da pensão é retribuída no valor de R$ 1.900,00. Ora, a aplicação da EC 
70/2012 importaria num decesso da pensão no valor de R$ 300,00. Para evitar prejuízo individual, essa 
diferença será paga a título de VPNI e deverá ser absorvida sempre que o cargo que serve de base de 
cálculo para a pensão tiver qualquer melhoria, até a sua completa extinção. Aliás, a Orientação Normativa 
n.º 6/2012, expedida pela Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão já reconhece essa parcela, a ser retribuída sob a forma de VPNI.  

15. Por sua vez, a Corte de Contas já se manifestou em relação à necessidade de absorção da VPNI 
decorrente de aplicação da Emenda Constitucional n.º 70/2012. Citamos nesse sentido os Acórdãos n.º 
2.807/2013 e 3.331/2013, ambos proferidos pela 2.ª Câmara e de relatoria da Ministra Ana Arraes. 

Transcrevo excerto do voto proferido pela Relatora, por ocasião do julgamento do Acórdão n.º 
3.331/2013 – 2.ª Câmara: 

“10. A VPNI que integra os proventos no ato ora em análise foi calculada para atingir a quantia 
de R$ 2.912,10, valor efetivamente recebido pelo servidor no exercício de 2012. 

11. Esse cálculo foi feito com base na Orientação Normativa 6, de 25/7/2013, da Secretaria de 
Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, que, em seu art. 5º, 
expressamente dispôs sobre a possibilidade de concessão de VPNI: 

"Art. 5º Na hipótese de a aplicação desta Orientação Normativa implicar em decesso no valor dos 
proventos ou das pensões, a diferença deverá ser concedida na forma de Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais anuais dos servidores 
públicos federais, na forma da lei, sendo gradativamente absorvida por ocasião da reorganização 

ou da reestruturação dos cargos e das carreiras, ou das remunerações previstas em lei ." (grifo 

nosso) 

12. De fato, a possibilidade de inclusão de VPNI nos proventos, questionada pelo MPTCU, não foi 
expressamente incluída na EC 70/2012. No entanto, a existência de previsão legal expressa não é 
a única possibilidade que assegura direito à percepção de vantagens pessoais. O inciso XV do art. 
37 da CF garante a irredutibilidade de vencimentos. Assim, em regra, não há direito adquirido que 
garanta a manutenção de vantagens específicas quando ocorre mudança de regime jurídico, mas o 
valor nominal dos vencimentos não pode ser reduzido. 

13. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, segundo o qual modificação legal 
que afete a composição dos vencimentos deve preservar o montante global da remuneração. 
Assim, o decesso de caráter pecuniário deve ser compensado por VPNI, para preservar o valor 
nominal (RE 656982 AgR/AC e precedentes ali indicados). 

14. Registro ainda que, conforme art. 2º da referida da EC 70/2012, "a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, assim como as respectivas autarquias e fundações, procederão, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor desta Emenda Constitucional, à revisão 
das aposentadorias, e das pensões delas decorrentes", com efeitos financeiros a partir da data de 
sua promulgação. Ou seja, a aplicação da nova regra foi compulsória. 

15. Assim, embora haja dispositivo constitucional que veda a concessão de proventos superiores à 
remuneração do servidor (§ 2º do art. 40), há outro dispositivo que ampara a irredutibilidade de 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50482449.

80



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 033.376/2010-7 

 

17 
 

vencimentos (art. 37, inciso XV). Ainda que o presente caso trate de proventos de aposentadoria (e 
não de vencimentos), a situação é semelhante, o princípio subjacente é o mesmo e, portanto, a 
alteração legal posterior decorrente da EC 70/2012 não pode implicar decesso no valor dos 
proventos. Eventual diferença a menor deve ser compensada na forma de VPNI para preservar o 
valor nominal, conforme previsto na Orientação Normativa 6/2013. 

16. Com esse entendimento, acompanho a proposta da unidade técnica de considerar legal o ato 
em questão. 

17. Não obstante, observo que procede a observação do MPTCU quanto à incorreção do valor 
dessa vantagem registrado na ficha financeira do sistema Siape anexada aos autos pela Sefip. De 
fato, o cotejo dessa ficha financeira (peça 22, p. 4) com o documento do Sisac (peça 6), de 
11/12/2012, mostra que, após a disponibilização do ato ao controle interno, houve acréscimo no 
valor da GDPGPE que não foi compensado por redução no valor da VPNI EC 70/2012”. 

16. Ademais, não é despiciendo ressaltar que o cálculo da VPNI decorrente da EC n.º 70/2012 bem 
como a necessidade de sua absorção estão sujeitos ao crivo do Tribunal, seja por meio da apreciação dos 
atos sujeitos a registro, seja por procedimentos de fiscalização. 

17. Ante todo o exposto, esta representante do Ministério Público manifesta aquiescência parcial à 
proposta firmada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip, às peças n.ºs 3/5, com as atualizações 
propostas na segunda instrução feita pela mesma Unidade Técnica, constante das peças n.ºs 17/18, 
robustecidas parcialmente pelas conclusões ofertadas pela Consultoria Jurídica do Tribunal (Conjur), no 
parecer de peça n.º 2, e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, nas Notas Informativas 
n.ºs 156 e 285/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP (fls. 7/12 da peça n.º 16), uma vez que as duas últimas 
peças citadas foram editadas antes do advento da Emenda Constitucional n.º 70/2012, publicada no DOU 
de 30/11/2012. Em divergência com os pareceres citados, submetemos o entendimento de que: 

17.1.  gozam de paridade com a remuneração dos servidores ativos as pensões civis decorrentes de 
aposentadorias por invalidez, deferidas a partir de 16/12/1998, data de publicação da Emenda 
Constitucional n.º 20/1998, fundadas no art. 40, § 1.º, inciso I, da CF/88;  

17.2.  em caso de haver redução no valor do benefício de pensão civil ou aposentadoria pela aplicação da 
Emenda Constitucional n.º 70/2012, caberá a atribuição de uma Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada – VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais dos servidores públicos federais, a qual deverá ser 
paulatinamente absorvida sempre que houver reorganização ou reestruturação dos cargos e das carreiras, 
até sua completa extinção, em conformidade com o que prevê o art. 5.º da Orientação Normativa n.º 
6/2012, expedida pela Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Nesse ponto, deixamos de acatar os itens 4.1.1.5.2 e 4.1.1.5.3 da proposta apresentada pela Sefip às fls. 14 
da peça n.º 3. 

18. Em face da relevância da matéria, propomos ainda que os autos sejam apreciados pelo Plenário, na 
forma estipulada pelo art. 16, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal, a qual exige a aprovação por 
2/3 dos ministros, com o fim de deliberar sobre proposta de fixação de entendimento de especial 
relevância para a Administração Pública, quanto à questão de direito.” 

 É o relatório. 
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VOTO 

 Cuidam os autos de representação da Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip em 

cumprimento ao item 9.2 do acórdão 7.197/2010 – 2ª Câmara, que determinou a realização de estudo 
sobre a existência ou não de paridade, com a remuneração do servidor ativo, das pensões decorrentes 
de aposentadorias concedidas anteriormente à Emenda Constitucional 41/2003, bem assim daquelas 

decorrentes das aposentadorias concedidas com base no art. 3º da referida Emenda.  

2. A proposta de encaminhamento apresentada pela Sefip (peça 3) foi submetida a exame, no 

âmbito deste Tribunal, da Consultoria Jurídica e do Ministério Público junto ao TCU, e, fora dele, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de Órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal – Sipec.  

3. As contribuições apresentadas dizem respeito à inclusão, na aludida proposta, da paridade 
para as aposentadorias por invalidez, regra estabelecida na Emenda Constitucional 70/2012, publicada 

após a manifestação da unidade técnica especializada, e à adequação da data fixada para o recebimento 
dos benefícios pensionais em parcela única, reajustados pelos índices do RGPS.  

4. A representante do MPTCU defendeu o gozo da paridade prevista no parágrafo único do 

art. 6º-A da EC 41/2003, incluído pela EC 70/2012, às pensões civis derivadas de aposentadorias por 
invalidez, com proventos integrais ou proporcionais, fundamentadas no art. 40, § 1º, inciso I, da 
CF/88, cuja inativação seja posterior a 15/12/1998, data da EC 20/1998, que alterou o fundamento das 

aposentadorias por invalidez, originalmente embasadas no art. 40, inciso I, da CF/88.  

5. Discordou da proposta genérica de instituição de parcela compensatória, caso verificada, 

na aplicação da diretriz ora estabelecida, redução nos benefícios atualmente pagos, a ser absorvida na 
medida em que houver reajustamento pelos índices vinculados ao Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS. 

6. Sustentou a representante do Parquet que tal compensação só seria cabível às 
aposentadorias e pensões civis alcançadas pela modificação constitucional determinada pela EC 

70/2012, nas hipóteses em que os índices de atualização dos benefícios do RGPS tenham sido 
superiores, no período, ao reajuste do respectivo cargo efetivo.  

7. Além disso, a parcela em questão, caso implementada, deveria ser absorvida 

paulatinamente, não pelos reajustes dos benefícios do RGPS, mas pelas mudanças nos proventos do 
cargo que serviu de base de cálculo para o  benefício, dado o regime de paridade a que se submetem, 

afastado qualquer liame com o RGPS. 

8. Ao me debruçar sobre o tema, partilhei da angústia do min istro Benjamin Zymler, 
externada no voto condutor do acórdão 7.197/2010 – 2ª Câmara, quanto à possibilidade da criação de 

tratamento desigual a pessoas em situações semelhantes, a partir da interpretação conferida às regras 
de transição das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005. 

9. Creio que o entendimento mais consentâneo com o texto constitucional e que não afronta o 
princípio da igualdade foi apresentado de forma uníssona por todas as unidades que instruíram o feito, 
dentro e fora deste Tribunal.  

10. A EC 41/2003 acabou com a paridade integral entre servidores ativos e inativos. A partir 
daí, foram estabelecidas as regras de transição examinadas neste estudo.  

11. O art. 3º da EC 41/2003 assegurou a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria e 
pensão àqueles que, na data de sua publicação, já tivessem “... cumprido os requisitos para obtenção 
desses benefícios..." . Dito de outra forma, o preenchimento dos requisitos antes da publicação da 

Emenda autorizava o respectivo beneficiário, quer da pensão, quer da aposentadoria, a requerê- la, a 
qualquer tempo. 
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12. Tanto a jurisprudência desta Corte de Contas quanto a do Supremo Tribunal Federal são 
pacíficas em afirmar que a pensão é regida pela legislação em vigor na data do falecimento do 

servidor, momento esse em que são preenchidos todos os requisitos para a obtenção do benefício.  

13. Dessa forma, concordo com as unidades instrutoras que só há garantia de paridade aos 
pensionistas dos instituidores falecidos antes da EC 41/2003, a qual estabeleceu o fim dessa forma de 

reajuste dos benefícios. 

14. O art. 7º da EC 41/2003 somente assegurou a paridade às aposentadorias e às pensões que 

já vinham sendo pagas e àquelas concedidas após 31/12/2003, mas cujos beneficiários já tivessem 
cumprido, na data de sua publicação, todos os requisitos para seu gozo, reforçando a diretriz 
estabelecida no art. 3º da mesma emenda. 

15. Tais regras não trouxeram tratamentos desiguais aos jurisdicionados. Todos os que 
implementaram os requisitos para concessão dos benefícios de aposentadoria ou pensão antes de 

31/12/2003 têm direito à paridade. Em caso contrário, os benefíc ios em questão deverão ser 
indistintamente reajustados pelos índices do RGPS.  

16. O mesmo não ocorreu em relação à EC 47/2005, que proporcionou aos servidores 

aposentados com base em seu art. 3º a paridade tanto na aposentadoria quanto nas pensões futurame nte 
concedidas, vantagem não conferida aos aposentados e pensionistas enquadrados nas demais regras 
constitucionais. 

17. Embora atenta à distorção criada pela referida emenda, julgo não competir ao TCU, por 
qualquer meio, buscar contorná- la, dada a ausência de função legislativa desta Corte.  

18. Além disso, há notícia nos autos de que tramita no Congresso Nacional proposta de 
emenda constitucional tendente a estender a paridade às pensões instituídas por servidores aposentados 
com base no art. 6º da EC 41/2003. 

19. Em relação às aposentadorias por invalidez, a EC 70/2012 alterou o ordenamento jurídico e 
conferiu paridade às aposentadorias por invalidez fundamentadas no art. 40, § 1º, inciso I, da CF/88, 

até então sujeitas somente aos reajustes do RGPS.  

20. Considerando a inovação na regulamentação das aposentadorias por invalidez, é pertinente 
o estabelecimento de parcela compensatória para preservar o valor nominal dos benefícios, caso 

verificada eventual redução dos valores atualmente pagos. Tal recomendação se coaduna com o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal de que modificação legal que afete a composição dos 

vencimentos deve preservar o montante global da remuneração (RE 656.982 AgR/AC e precedentes ali 
indicados). 

21. Concordo com o MPTCU que a parcela em questão, caso implementada, deverá ser 

absorvida paulatinamente pelas mudanças nos proventos do cargo que serviu de base de cálculo para o 
benefício, dado o regime de paridade a que se submetem, afastado qualquer liame com o RGPS, na 

linha da Orientação Normativa 6/2012 da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

22. Com as vênias de estilo, discordo do entendimento da representante do Parquet  de que a 

paridade conferida pela EC 70/2012 somente abrangeria as pensões por invalidez concedidas a partir 
de 16/12/1998, data da EC 20/1998. 

23. A menção ao inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, constante da EC 70/2012, 
não impõe a conclusão de que somente aposentadorias emitidas com esse fundamento estar iam 
albergadas pela paridade. 

24. Nesse ponto, alinho-me à tese defendida pelo ministro Walton Alencar Rodrigues no voto 
condutor do acórdão 3.331/2013-1ª Câmara, no qual se concluiu que tal interpretação não atende à 
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finalidade da referida norma constitucional e fere o princípio da isonomia ao conferir tratamento 
distinto a situações iguais. 

25. Em vista da relevância da questão, o conteúdo da orientação proferida nestes autos deverá 
ser amplamente divulgado a todos os órgãos de pessoal do serviço público federal. 

 Diante do exposto, voto pela adoção da minuta de acórdão que trago à consideração deste 

colegiado. 

TCU, Sala das Sessões, em 18 de setembro de 2013. 

 
ANA ARRAES  

Relatora 
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ACÓRDÃO Nº 2553/2013 – TCU – Plenário 
 

1. Processo TC 033.376/2010-7.  

2. Grupo II – Classe VII – Representação.   
3. Interessados: Órgãos e entidades da Administração Pública Federal.  

4. Unidades: Órgãos e entidades da Administração Pública Federal.      
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip. 
8. Advogado: não há. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação da Secretaria de Fiscalização 

de Pessoal – Sefip, em cumprimento ao item 9.2 do acórdão 7.197/2010 – 2ª Câmara. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

diante das razões expostas pela relatora, em: 

9.1. conhecer da representação; 

9.2. orientar os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a observar as 

seguintes diretrizes na concessão de pensão: 

9.2.1 as pensões civis decorrentes de aposentadorias ocorridas anteriormente à Emenda 

Constitucional 41/2003, ou as concedidas com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional 
41/2003, somente gozarão de paridade com os vencimentos dos servidores em atividade se o óbito do 
servidor ocorreu até 31/12/2003; 

9.2.2 para óbitos posteriores a 31/12/2003, os benefícios serão reajustados nos mesmos 
índice e data aplicáveis aos benefícios do RGPS; 

9.2.3. constituem exceção à regra e continuam gozando do benefício de paridade (regra de 

exceção a partir da edição da Emenda Constitucional 41/2003) as pensões civis originadas por  óbitos 
ocorridos a partir de 1º/1/2004 e que sejam decorrentes de: 

9.2.3.1. aposentadorias fundamentadas no art. 3º da Emenda Constitucional 47/2005, por 
força do parágrafo único do art. 3º dessa Emenda; 

9.2.3.2. aposentadorias por invalidez,  para servidores que tenham ingressado no serviço 

público até 31/12/2003, com base no parágrafo único do art. 6.º-A da Emenda Constitucional  41/2003, 
incluído pela Emenda Constitucional 70/2012, observados os efeitos financeiros estipulados no art. 2º 

da EC 70/2012; 

9.2.4. todo e qualquer benefício de pensão civil decorrente de óbito ocorrido a partir de 
20/02/2004 (data da publicação no DOU da Medida Provisória 167/2004, posteriormente convertida na 

Lei 10.887/2004) deve observar a forma de cálculo prevista no § 7º do art. 40 da Constituição Federal 
de 1988, com a redação dada pela EC 41/2003, bem como o disposto no art. 2º da Lei 10.887/2004; 

9.2.5. em caso de redução no valor do benefício de pensão civil ou de aposentadoria pela 
aplicação da Emenda Constitucional 70/2012, caberá a atribuição de uma Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais dos servidores públicos 

federais, a qual deverá ser paulatinamente absorvida sempre que houver reorganização ou 
reestruturação dos cargos e das carreiras, ou das remunerações previstas em lei, até sua completa 

extinção; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50482452.

85



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 033.376/2010-7 
 

2 
 

9.3. dar amplo conhecimento da presente deliberação a todos os órgãos  de pessoal do 

serviço público federal; 

9.4. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, 
ao Conselho Nacional de Justiça, ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça, ao 

Tribunal Superior do Trabalho, ao Tribunal Superior Eleitoral, ao Conselho da Justiça Federal, à 
Câmara dos Deputados, ao Senado Federal, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à 

Procuradoria-Geral da República, à Advocacia-Geral da União, à Controladoria-Geral da União e ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG;  

9.5. arquivar este processo. 

 
10. Ata n° 36/2013 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 18/9/2013 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2553-36/13-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, 
Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes 

(Relatora). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e André 
Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 
Presidente Relatora 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
a  Emenda  nº 3, de  Plenário,  do  Senador
Wellington  Dias,  ao  Projeto  de  Lei  da  Câmara
nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008,
na  origem),  do  Deputado  Neilton  Mulim,  que
torna  obrigatória  a  prestação  de  assistência
odontológica a pacientes em regime de internação
hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e,
ainda,  aos  atendidos  em  regime  domiciliar  na
modalidade home care.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Retorna  a  esta  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  para
exame da Emenda nº 3 – PLEN, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 34,
de 2013, de autoria do Deputado Neilton Mulim. A proposição foi aprovada
neste colegiado em 2 de outubro de 2013, com duas emendas de redação
destinadas a substituir, na ementa e no art. 1º, a expressão em inglês “home
care” pela sua correspondente em português: “regime de atendimento ou de
internação domiciliar”.

Em  Plenário,  onde  o  projeto  foi  submetido  à  apreciação
motivada pelo Recurso nº 17, de 2013, cujo primeiro signatário é o Senador
Wellington  Dias,  foi  apresentada  a  Emenda  nº 3  –  PLEN,  também  de
autoria do Senador Wellington Dias.

1
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A emenda  propõe  nova  redação  para  o  § 3º  do  art. 2º  do
projeto, de modo a determinar que a obrigatoriedade de que trata o caput do
artigo alcance apenas os pacientes que,  conforme avaliação, apresentam
algum problema de saúde bucal.

II – ANÁLISE

O retorno da proposição a esta Comissão foi determinado em
obediência ao disposto no § 1º do art. 126 do Regimento Interno do Senado
Federal.

É importante ressaltar que a obrigatoriedade a que se refere o
caput do  art. 2º  do  projeto  é  relativa  à  presença  de  profissionais  de
odontologia  nos  hospitais  públicos  ou  privados.  Já  o  § 3º  do  artigo,
dispositivo  que  a  emenda  propõe  alterar,  determina  que  a  assistência
odontológica  aos  pacientes  internados  em unidades  de  terapia  intensiva
(UTI) será prestada, obrigatoriamente, por cirurgião-dentista e, nas demais
unidades,  por outros profissionais devidamente habilitados para atuar  na
área, supervisionados por um odontólogo.

A Emenda nº 3 – PLEN modifica completamente o objetivo do
parágrafo  que  ela  propõe  alterar,  pois  retira,  do  texto  original,  a
obrigatoriedade de que a assistência odontológica prestada aos pacientes
internados em UTI fique a cargo de cirurgião-dentista. Retira, também, a
permissão para que outros profissionais habilitados e supervisionados por
odontólogo prestem cuidados de saúde bucal aos pacientes internados em
outras unidades hospitalares. Mais ainda: a emenda restringe a assistência
odontológica aos pacientes internados que apresentem algum problema de
saúde bucal.

É  importante  ressaltar  que  os  cuidados  de  saúde  bucal
prestados aos pacientes internados devem beneficiar não só aqueles que já
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têm problemas de saúde bucal, mas principalmente aqueles que ainda não
os têm. Seriam, nesse caso, cuidados preventivos.

No relatório sobre o projeto, aprovado por esta Comissão e,
portanto, já convertido em parecer, procurei evidenciar que, em relação aos
pacientes  internados,  as  medidas  propostas  beneficiam  principalmente
aqueles que se encontram em tratamento intensivo ou são portadores de
condições  que  dificultam,  ou  até  mesmo  impossibilitam,  que  a  higiene
bucal seja realizada pelo próprio paciente. São, entre outros, os pacientes
internados em UTI; os que se encontrem em condições precárias de saúde,
tais  como os portadores  de sequelas de acidente  vascular  encefálica;  os
politraumatizados com restrição de movimentos; e os que se encontram em
estado de consciência alterado por demência, por distúrbios metabólicos ou
por sedação.

No  parecer  procurei  ressaltar,  também,  que  os  cuidados  de
saúde  bucal  são  importantes  para  prevenir  complicações,  tais  como
infecções da cavidade oral e do trato respiratório. Esses cuidados devem ser
prestados não apenas aos pacientes que têm problemas de saúde bucal, mas
também a todos aqueles que ainda não os têm e que, devido às condições
mencionadas, não têm condições de fazer, por si mesmos, a higiene bucal
rotineira. Embora em alguns casos os cuidados sejam curativos, na maioria
das vezes são preventivos, seja de problemas bucais, seja de doenças do
trato respiratório.

Compreendo,  e  interpreto  nesse  sentido,  que  a  restrição
proposta pelo nobre Senador Wellington Dias tem a finalidade de evitar que
as despesas decorrentes da assistência  odontológica prestada a pacientes
internados sobrecarreguem os hospitais públicos e os planos privados de
assistência à saúde. Entretanto, caso a restrição fosse acatada, a finalidade
precípua  das  medidas  instituídas  pelo  PLC  nº 34,  de  2013,  ficaria
prejudicada, motivo pelo qual proponho a rejeição da emenda.
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III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela rejeição da Emenda nº 3 –
PLEN ao Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776,
de 2008, na origem).

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 34,
de 2013 (nº 2.776, de 2008, na Casa de origem)

Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013
(nº 2.776, de 2008, na Casa de origem)

Emendas, de redação, da Comissão de Assuntos
Sociais (CAS)

Emenda nº 1 – CAS (de redação)
Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 34,
de 2013, a seguinte redação:

Torna  obrigatória  a  prestação  de  assistência
odontológica  a  pacientes  em  regime  de  internação
hospitalar,  aos  portadores  de  doenças  crônicas  e,
ainda, aos  atendidos em  regime  domiciliar  na
modalidade home care.

“Torna  obrigatória  a  prestação  de  assistência
odontológica a  pacientes  em regime de internação
hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e aos
pacientes em  regime  de  atendimento  ou  de
internação domiciliar.”

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Emenda nº 2 – CAS (de redação)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 34,
de 2013, a seguinte redação:

Art.  1º Esta  Lei  torna  obrigatória  a  prestação  de
assistência  odontológica  a  pacientes  em  regime  de
internação  hospitalar,  aos  portadores  de doenças
crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar
na modalidade home care. 

“Art. 1º  Esta Lei torna obrigatória a prestação de
assistência odontológica a pacientes  em regime de
internação  hospitalar,  aos  portadores  doenças
crônicas e aos  pacientes em regime de atendimento
ou de internação domiciliar.”

Art.  2º Nos hospitais  públicos ou privados em que
existam  pacientes  internados  ou  classificados  em
alguma  das  situações  previstas  no  art.  1º  será
obrigatória a presença de profissionais de odontologia
para os cuidados da saúde bucal do paciente. 
§  1º  A obrigatoriedade  de  que  trata  o  caput  deste
artigo  alcança  apenas  os  hospitais  públicos  ou
privados de médio ou grande porte. 
§  2º  A  assistência  odontológica  aos  pacientes
portadores  de  doenças  crônicas  fica  assegurada
mesmo àqueles que não se encontrem em regime de
internação. 
§ 3º Aos pacientes internados em Unidades de Terapia
Intensiva  -  UTI  a  assistência  odontológica  será
prestada obrigatoriamente por cirurgião-dentista e nas
demais unidades por outros profissionais devidamente
habilitados  para  atuar  na  área,  supervisionados  por
um odontólogo. 
§  4º  O  cumprimento  do  que  dispõe  o  caput  deste
artigo  deverá  ser  feito  sem  prejuízo  aos  pacientes
atendidos nas emergências das unidades hospitalares
a que se refere esta Lei. 
Art.  3º Regulamento  disporá  sobre  a  aplicação  de
penalidade em virtude do descumprimento desta Lei. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.
(Elaboração: 10.10.2013 – 17:25)   •   (Última atualização: 09.10.2013 – 12:35)
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS, em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 63, de 2012, do Senador Antonio Carlos Valadares,
que altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho
–  CLT),  para  instituir  o  adicional  por  tempo  de
serviço aos empregados que recebam salário mensal
igual ou inferior a dois salários mínimos.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 63,
de  2012,  do  Senador  Antonio  Carlos  Valadares,  que  altera  o art.  457 do
Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943  (Consolidação  das  Leis  do
Trabalho  –  CLT),  para  instituir  o  adicional  por  tempo  de  serviço  aos
empregados  que  recebam salário  mensal  igual  ou  inferior  a  dois  salários
mínimos.

A proposição modifica a redação do § 1º do art. 457 do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT) para dispor que integram o salário não só a importância fixa estipulada,
como  também  as  comissões,  percentagens,  gratificações  ajustadas,  diárias
para viagens, abonos pagos pelo empregador e também o adicional por tempo
de serviço.

Além disso, acrescenta-se ao art. 457 da CLT um novo parágrafo
(§ 4º) para estabelecer o valor do adicional por tempo de serviço, Assim, após
cada  período  de  3  (três)  anos  de  vigência  do  contrato  de  trabalho,  o
empregado que receba salário básico mensal igual ou inferior a dois salários-
mínimos  terá  direito  a  adicional  por  tempo  de  serviço,  em  valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu salário básico, até o máximo de
50% (cinquenta por cento).
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O objetivo do presente projeto é proteger os assalariados com
baixa  remuneração,  já  que  beneficiaria  os  trabalhadores  que  recebem,
atualmente, R$ 1.244,00 ou menos.

Em outras palavras, o autor argumenta que a cada três anos de
trabalho, o empregado que recebe salário igual ou inferior a dois salários-
mínimos passará a ter direito ao adicional, correspondente a 5% (cinco por
cento)  de  seu  salário  básico  (excluem-se  desta  base  de  cálculo  eventuais
gratificações, prêmios, ou participações nos lucros da empresa). 

Por exemplo: um empregado que tenha trabalhado durante três
anos para a mesma pessoa física ou jurídica, teria, atualmente, direito a um
adicional que variaria de R$ 31,10 e R$ 62,20,  conforme o salário básico
varie entre um e dois salários mínimos (hoje fixado em R$ 622,00). Para o
empregado que tenha trabalhado durante seis anos nessas mesmas condições,
o adicional variaria de R$ 62,20 a R$ 124,40, e assim sucessivamente, até o
limite máximo de 50%, o que corresponderia a um adicional de R$ 311,00
para aqueles que tenham atualmente, 30 (trinta) anos ou mais de vigência do
contrato de trabalho.

O eminente autor assevera ainda, que muitas críticas são feitas no
sentido  de  que  os  sistemas  jurídico,  social  e  econômico  brasileiros
privilegiaram  apenas  os  indivíduos  que,  de  certa  forma,  já  gozavam  de
garantias, seja por fazerem parte de classe social dominante ou por integrarem
corporações  com  poder  de  reivindicação,  deixando  à  margem  parcela
significativa da população brasileira. Essa parcela, quando muito, passou a
usufruir,  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  de  uma  rede  de  proteção
universal precária – seja de natureza previdenciária, de assistência social ou
de direitos trabalhistas lato sensu –, com limitações de valores dos benefícios
e que estigmatiza os beneficiários.

Até  a  presente  data  não  foram  apresentadas  emendas  às
proposições no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal compete à Comissão de Assuntos
Sociais emitir parecer sobre o presente projeto, em caráter terminativo. 

jx2012-06602
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Proposições destinadas à regulamentação de adicional por tempo
de serviço inserem-se no campo do Direito do Trabalho. 

Normas  com  esse  conteúdo  estão  entre  aquelas  de  iniciativa
comum,  previstas  no  art.  61  da  Constituição  Federal.  Cabe  ao  Congresso
Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. 

Para melhor compreensão dos termos deste projeto, importante
transcrever parte da justificação apresentada pelo eminente autor, nos termos
seguintes:

“O projeto propõe criar um direito de natureza trabalhista salarial
– e não assistencial –, em favor daqueles indivíduos que conseguem ter
uma inclusão no sistema formal de trabalho, ainda que no patamar mais
baixo, a fim de que possam, paulatinamente, garantir seu progresso e
seu desenvolvimento pessoal e familiar.

A fixação  de  um período  aquisitivo  de  três  anos  para  que  o
trabalhador faça jus ao adicional por tempo de serviço deve-se ao fato
da  grande  rotatividade  de  trabalhadores  na  faixa  da  remuneração
proposta, de até dois salários-mínimos. A fixação de um prazo muito
dilatado poderia tornar inócuo o direito que aqui se propõe criar.

Apesar  de  o  art.  7º,  I,  da  Constituição  Federal  estabelecer  o
direito do emprego à proteção da relação de emprego, contra despedida
arbitrária  ou  sem  justa  causa,  é  sabido  que,  atualmente,  não  há
restrições  efetivas  ao  direito  de  os  empregadores  rescindirem  os
contratos de trabalho.

Esperamos, com esta proposição, que os transtornos decorrentes
da alta rotatividade de mão-de-obra – cujo índice, por certo, tenderá a
recuar  –  serão  substituídos  por  essa  forma  de  valorização  e
reconhecimento  de  dedicação,  assiduidade  e  diligência  dos
trabalhadores.

O empregado terá um estímulo a mais para dedicar-se à empresa e
não se sentirá tão tentado a trocar de emprego por qualquer diferença
salarial ínfima, como acontece principalmente entre os trabalhadores de
segmentos profissionais onde a mão-de-obra é mais barata.

O empresário, por sua vez, poderá contar com profissionais mais
dedicados. A medida representará custos ínfimos para os empregadores
e  por  certo  serão  cobertos  com  os  lucros  proporcionados  com  a
experiência dos trabalhadores adquirida com os “anos de casa”.

Lamentavelmente,  o  Brasil  perde  enorme  oportunidade  de
crescimento  pela  falta  de  uma política  de  recursos  humanos  adequada  no
âmbito das empresas.
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Por incrível que possa parecer, o estímulo remuneratório mínimo
que se oferece com esse projeto, possibilita ao empregador reter mão-de-obra,
pois se optar por mudar de emprego, o empregado perderia uma parte do seu
salário, ainda que mínima.

A  imprensa  registra  todos  os  dias  as  dificuldades  que  os
empresários brasileiros encontram para recrutar trabalhadores, principalmente
os que têm maior qualificação.

Todavia,  a  maioria  não  faz  a  lição  de  casa,  pois  na  primeira
oportunidade dispensa imotivadamente os trabalhadores numa visão de curto
prazo.

Além disso, reclamam dos Governos, maiores investimentos em
formação e qualificação, mas não é só isso que tem agrega valor a uma nova
contratação.

O  custo  de  formação  de  um  empregado,  que  compreende  a
cultura da empresa e que está adaptado à sua rotina é muito maior do que a
efetivação de uma política remuneratória que valoriza e fideliza o empregado.

Por  todas  essas  razões  o  projeto  é  meritório,  e  compete  aos
empresários  e  empreendedores  brasileiros  buscar  alternativas  e  rever  suas
práticas, para que possamos ser cada vez mais competitivos globalmente.

No  que  concerne  a  boa  técnica  legislativa  o  projeto  merece
alguns  reparos.  O  primeiro  é  para  que  se  altere  a  ementa  da  proposição
tornando-a mais explícita; o segundo, para que se exclua o art. 1º, uma vez
que seu texto constitui um enunciado sem força normativa. Por fim, o art. 2º
deve ter alterada sua redação apenas para deixar mais claro o seu propósito,
por isso apresentamos três emendas que em nada alteram o mérito do projeto.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 63, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº     - CAS (de redação)
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A ementa do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, passa a
tramitar com a seguinte redação.

“Altera o art.  457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para
instituir o adicional por tempo de serviço aos empregados que recebam
salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos após cada
período de três anos de vigência do contrato de trabalho em valor
correspondente a cinco por cento do seu salário básico até o máximo
de cinqüenta por cento.”

EMENDA Nº     - CAS (de redação)

Suprima-se o art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012,
renumerando-se os arts 2º, 3º e 4º para 1º, 2º e 3º.

EMENDA Nº     - CAS (de redação)

Dê-se ao caput do art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 63, de
2012, a seguinte redação:

“Art. 2º O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigorar
com as seguintes alterações:”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço 
aos empregados que recebam salário mensal igual 
ou inferior a dois salários mínimos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei institui o adicional por tempo de serviço aos empregados 
sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que recebam 
salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos. 

Art. 2º O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 457. ........................................................................................ 

§ 1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como 
também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para 
viagens, abonos pagos pelo empregador e o adicional por tempo de serviço. 

......................................................................................................... 

§ 4º Após cada período de 3 (três) anos de vigência do contrato de 
trabalho, o empregado que receba salário básico mensal igual ou inferior a 
dois salários-mínimos terá direito a adicional por tempo de serviço, em valor 
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correspondente a 5% (cinco por cento) do seu salário básico, até o máximo 
de 50% (cinquenta por cento).” (NR) 

Art. 3º Esta Lei aplica-se aos contratos em curso na data de sua entrada em 
vigor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O objetivo do presente projeto é garantir ao empregado celetista de 
baixa remuneração um ganho extra em seu salário, através do recebimento de um 
adicional de 5% (cinco por cento), calculado sobre seu salário básico, para cada período 
de três anos de trabalhos prestados à mesma pessoa física ou jurídica. O projeto visa a 
proteger os assalariados com baixa remuneração, já que beneficiaria os trabalhadores 
que recebem, atualmente, R$ 1.244,00 ou menos.  

 Em outras palavras, a cada três anos de trabalho, o empregado que 
recebe salário igual ou inferior a dois salários-mínimos passará a ter direito ao adicional, 
correspondente a 5% de seu salário básico (excluem-se eventuais gratificações, prêmios, 
ou participações nos lucros da empresa). Por exemplo: um empregado que tenha 
trabalhado durante três anos para a mesma pessoa física ou jurídica, teria, atualmente, 
direito a um adicional que variaria de R$ 31,10 e R$ 62,20, conforme o salário básico 
varie entre um e dois salários mínimos (hoje fixado em R$ 622,00). Para o empregado 
que tenha trabalhado durante seis anos nessas mesmas condições, o adicional variaria 
de R$ 62,20 a R$ 124,40, e assim sucessivamente, até o limite máximo de 50% (de R$ 
311,00 a R$ 622,00 para aqueles que tenham atualmente, 30 anos ou mais de vigência 
do contrato de trabalho). 

 Muitas críticas são feitas no sentido de que os sistemas jurídico, 
social e econômico brasileiros privilegiaram apenas os indivíduos que, de certa forma, já 
gozavam de garantias, seja por fazerem parte de classe social dominante ou por 
integrarem corporações com poder de reivindicação, deixando à margem parcela 
significativa da população brasileira. Essa parcela, quando muito, passou a usufruir, com 
a Constituição Federal de 1988, de uma rede de proteção universal precária – seja de 
natureza previdenciária, de assistência social ou de direitos trabalhistas lato sensu –, com 
limitações de valores dos benefícios e que estigmatiza os beneficiários.  

A Constituição Federal de 1988 elege o valor social do trabalho como um 
dos fundamentos da República (art. 1º, IV) e estipula, entre seus objetivos fundamentais, 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais (art. 3º, III). 
São esses mandamentos que o presente projeto busca concretizar, assegurando mais 
efetividade ao direito ao trabalho como direito social (art. 6º) e conferindo uma forma de 
melhorar a condição social dos trabalhadores (art. 7º). 
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O projeto propõe criar um direito de natureza trabalhista salarial – e não 
assistencial –, em favor daqueles indivíduos que conseguem ter uma inclusão no sistema 
formal de trabalho, ainda que no patamar mais baixo, a fim de que possam, 
paulatinamente, garantir seu progresso e seu desenvolvimento pessoal e familiar.    

 A fixação de um período aquisitivo de três anos para que o 
trabalhador faça jus ao adicional por tempo de serviço deve-se ao fato da grande 
rotatividade de trabalhadores na faixa da remuneração proposta, de até dois salários-
mínimos. A fixação de um prazo muito dilatado poderia tornar inócuo o direito que aqui se 
propõe criar. 

Apesar de o art. 7º, I, da Constituição Federal estabelecer o direito do 
emprego à proteção da relação de emprego, contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, é sabido que, atualmente, não há restrições efetivas ao direito de os 
empregadores rescindirem os contratos de trabalho.  

Esperamos, com esta proposição, que os transtornos decorrentes da alta 
rotatividade de mão-de-obra – cujo índice, por certo, tenderá a recuar – serão 
substituídos por essa forma de valorização e reconhecimento de dedicação, assiduidade 
e diligência dos trabalhadores.  

O empregado terá um estímulo a mais para dedicar-se à empresa e não se 
sentirá tão tentado a trocar de emprego por qualquer diferença salarial ínfima, como 
acontece principalmente entre os trabalhadores de segmentos profissionais onde a mão-
de-obra é mais barata. 

O empresário, por sua vez, poderá contar com profissionais mais dedicados. 
A medida representará custos ínfimos para os empregadores e por certo serão cobertos 
com os lucros proporcionados com a experiência dos trabalhadores adquirida com os 
“anos de casa”. 

Considerando que a presente proposição fortalece o valor social do trabalho 
e proporciona o progresso e o desenvolvimento dos trabalhadores, esperamos contar 
com o apoio dos senhores e senhoras parlamentares para sua aprovação. 

 

   Sala das Sessões,  

 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

PSB/SE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 
................................................................................................................................ 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
................................................................................................................................ 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
................................................................................................................................ 
 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
................................................................................................................................ 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

................................................................................................................................ 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: 
................................................................................................................................ 
 

 
DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

 
Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 
        DECRETA: 
        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  
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        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  
        Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  
        Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  
GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

................................................................................................................................................

. 
TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
................................................................................................................................................
. 

CAPÍTULO II 
DA REMUNERAÇÃO 

 
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos 
pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como 
adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF em 22/03/2012 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10839/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, do 
Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o art. 
457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), para 
instituir o adicional por tempo de serviço aos 
empregados que recebam salário mensal igual ou 
inferior a dois salários mínimos. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 
RELATOR AD HOC: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, do Senador Antônio 
Carlos Valadares, propõe alteração no art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,  para instituir 
o adicional por tempo de serviço aos empregados que recebam salário 
mensal igual ou inferior a dois salários mínimos.  

O PLS nº 63, de 2012, altera a redação do § 1º do art. 457 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor que integram o 
salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, 
percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens, abonos pagos pelo 
empregador e também o adicional por tempo de serviço. 

Além disso, adiciona um novo parágrafo (§ 4º) ao art. 457 que 
estabelece o valor do adicional por tempo de serviço. A cada período de 3 
(três) anos de vigência do contrato de trabalho, o empregado que receba 
salário básico mensal igual ou inferior a dois salários mínimos terá direito a 
adicional por tempo de serviço, em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do seu salário básico, até o máximo de 50% (cinquenta por cento). 
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O art. 3º da proposição dispõe que a norma se aplicará aos 
contratos em curso na data de entrada em vigor da legislação e o art. 4º 
estabelece que a vigência seja iniciada 180 dias após a publicação da lei. 

Inicialmente, a proposição havia sido distribuída somente à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), mas, por força da aprovação dos 
Requerimentos nos 999 e 1000, de 2012, a matéria vem a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) e depois segue para a CAS em decisão 
terminativa.  

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

No que tange à constitucionalidade e à regimentalidade, entende-
se não haver vícios que prejudiquem o projeto. O texto segue a boa técnica 
legislativa, sendo dotado de concisão, clareza e objetividade. 

Com base nas disposições do art. 99 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CAE a apreciação de aspectos econômicos 
e financeiros do PLS nº 63, de 2012. Desse modo, quanto ao mérito, entende-
se que o PLS em questão apresenta vícios que certamente produzirão graves 
efeitos no mercado de trabalho em caso de sua aprovação. 

Em primeiro lugar, a proposição em comento peca em propor 
novo marco remuneratório que, de certo modo, vem se interpor às já bastante 
engessadas engrenagens que regulam e incidem na negociação entre patrões e 
empregados no Brasil. Já está demonstrado que permitir a livre negociação 
entre as partes, resguardados evidentemente os direitos trabalhistas mínimos 
constantes da Constituição Federal, gera muito mais eficiência no mercado de 
trabalho. Portanto, é interessante deixar que sindicatos dos trabalhadores e 
sindicatos patronais discutam os planos de carreira de forma específica para 
cada empresa ou categoria.  

Além disso, ao se gerar um custo extra para a manutenção dos 
trabalhadores que tenham mais tempo de casa, haverá claramente um 
incentivo para a substituição do mais antigo, porquanto mais oneroso, pelo 
mais novo, em detrimento da experiência. Esse cenário finda por incentivar 
ainda mais a rotatividade da mão de obra que hoje, no Brasil, já é altíssima, 
ultrapassando o patamar de 15 milhões de demissões ao ano.  
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Por fim, é importante lembrar que as alterações propostas pelo 
PLS nº 63, de 2012, aplicam-se aos trabalhadores que ganham até dois 
salários mínimos. Nessa faixa de renda, o nível de qualificação é baixo, sendo 
que esses empregados são facilmente substituíveis. Ao contrário do que 
preconiza a própria justificação da proposição, esta, se aprovada, agravará em 
muito o problema da rotatividade no mercado de trabalho, prejudicando 
fortemente a produtividade brasileira.  

III – VOTO 

Em face do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 63, de 2012.  

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2013. 

Senador LINDBERGH FARIAS, Presidente 

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO, Relator Ad Hoc 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  233,  de  2012,  do  Senador  Vital  do
Rêgo, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar
a disponibilidade de leitos em unidades de terapia
intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de
Saúde.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 233, de 2012, de autoria
do Senador Vital do Rêgo, propõe alterar a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990,  conhecida  como Lei  Orgânica  da  Saúde,  com a  finalidade  de
atribuir competência à direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS)
para participar de ações administrativas relacionadas com os serviços de
terapia  intensiva,  em  nível  estadual.  Para  tanto,  o  art.  1º  do  projeto
acrescenta inciso ao art. 17 da Lei nº 8.080, de 1990.

O  dispositivo  acrescentado  atribui  competência  à  direção
estadual  do  SUS  para  “participar  do  planejamento,  programação  e
organização dos serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações
necessárias para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos
de  terapia  intensiva  (UTI),  em  nível  estadual,  para  o  atendimento  da
demanda”.

O art.  2º do PLS nº 233, de 2012, determina que a lei dele
resultante passe a vigorar na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador Vital do Rêgo ressalta
que a disponibilidade de leitos de terapia intensiva, tanto pela insuficiência
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quanto pela má distribuição, é um dos gargalos da rede hospitalar do SUS.
Argumenta o Senador que uma forma de minimizar a dificuldade de acesso
a leitos  de UTI é a  implantação da regionalização e  hierarquização dos
serviços de saúde dessa natureza, com a instituição de mecanismos efetivos
de referência e contrarreferência. Para que tal medida seja efetivada, seria
fundamental  a  atuação  dos  gestores  estaduais  do  SUS  no  sentido  de
promover  a  articulação  dos  entes  municipais  da  respectiva  unidade  da
Federação.

O PLS nº 233, de 2012, foi distribuído exclusivamente para a
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

O despacho para que esta Comissão analise o mérito do PLS nº
233, de 2012, fundamenta-se no inciso II do art. 100 do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  que  atribui  à  CAS  competência  para  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde  e  à
competência do SUS. Em virtude do caráter terminativo da decisão, devem
ser  analisados,  também,  os  aspectos  relativos  à  constitucionalidade,  à
juridicidade e à técnica legislativa da proposição.

A seguridade social, matéria do Capítulo II do Título VIII da
Constituição  Federal,  “compreende  um conjunto  integrado  de  ações  de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. É o que
determina o art. 194 da Lei Maior. Legislar sobre seguridade social, nela
incluídas as políticas e a regulamentação das ações e serviços de saúde no
âmbito do SUS, matéria da Lei nº 8.080, de 1990, é competência privativa
da União, a teor do que dispõe o inciso XXIII do art. 22 da Constituição.
Ademais,  o PLS nº  233, de 2012, não trata de matéria cuja iniciativa é
reservada ao Presidente da República, a teor do § 1º do art. 61 da Carta
Magna.  Portanto,  o  projeto  em exame  respeita  plenamente  os  preceitos
constitucionais  relativos  à  competência  para  legislar  e  à  iniciativa  de
proposições legislativas.

No tocante à juridicidade, também não identificamos óbices à
aprovação do projeto, visto que ele apenas acrescenta competência às que
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já são atribuídas à direção estadual do SUS pelo art. 17 da Lei Orgânica da
Saúde.

Não foram identificados,  também, violação aos preceitos  da
Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  trata  da
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. O projeto altera lei
vigente,  em respeito  ao  que  determina  o  inciso  IV do  art.  7º  dessa  lei
complementar.

É inquestionável o mérito do PLS nº 233, de 2012, visto que
ele se destina a explicitar,  na Lei Orgânica da Saúde, a competência do
gestor  estadual  de  participar  ativamente  das  diversas  etapas  –
planejamento, programação e organização – relacionadas com a prestação
de serviços de terapia intensiva no respectivo território.

A origem dos cuidados prestados ao paciente em regime que
atualmente  conhecemos  como terapia  intensiva  remonta  aos  meados  do
século XIX. Durante a Guerra da Crimeia, a enfermeira britânica Florence
Nightingale,  juntamente  com uma equipe  de  38 enfermeiras  voluntárias
treinadas  por  ela,  atuou,  em 1854,  no  campo de  batalha  de  Scurati,  na
Turquia.  Com  cuidados  intensivos,  a  equipe  liderada  por  Nightingale
reduziu  significativamente  a  mortalidade  de  soldados  feridos,  antes
submetidos a precárias condições de tratamento.

Inspirados  nas  salas  de  recuperação  anestésica,  foram
instalados, na primeira metade do século XX, os primeiros serviços que
hoje conhecemos como unidades de terapia intensiva (UTI) ou de cuidados
intensivos (UCI). A relevância desses serviços especializados na prestação
de cuidados ao paciente em estado crítico torna-se cada vez mais evidente.
O  brutal  aumento  de  lesões  corporais  graves,  decorrência  do  crescente
número de acidentes de várias naturezas, de queimaduras e de ferimentos
causados  por  armas  de  todos  os  tipos,  exige  dos  hospitais  modernos  a
criação  de  ambientes  dotados  de  equipamentos  e  de  profissionais
especializados no atendimento das vítimas dessas lesões.

Entretanto, não são essas vítimas de acidentes e violência os
únicos beneficiados pelos cuidados intensivos. Doenças e agravos à saúde
decorrentes  de  causas  naturais  podem,  também,  exigir  tratamento  e
acompanhamento em UTI.  É o caso do infarto agudo de miocárdio,  do
acidente vascular cerebral, das infecções graves, da embolia pulmonar e de
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várias outras situações que acarretam risco de morte iminente ou de sérias
complicações, caso não sejam instituídas medidas terapêuticas imediatas.

As  especificidades  de  uma  UTI  –  equipe  multiprofissional
altamente especializada, equipamentos caros e de manutenção dispendiosa,
uso de medicamentos de alto custo – encarecem enormemente o tratamento
prestado  nesse  ambiente.  O  paciente  pobre  ou  de  classe  média  que
necessita  de  atendimento  intensivo  não  consegue  pagar,  com  recursos
próprios, esse tipo de tratamento. Caso não seja beneficiário de um plano
de saúde, a única alternativa é recorrer à assistência prestada pelo SUS.
Mesmo as famílias ricas podem se defrontar com a perda do patrimônio
acumulado durante toda uma vida, caso um dos seus integrantes tenha que
permanecer numa UTI durante vários dias, às vezes meses ou anos.

A  insuficiente  oferta  de  leitos  de  terapia  intensiva  é,
atualmente, um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores do SUS
em praticamente todas as unidades da Federação. A televisão, o rádio e os
jornais  trazem,  frequentemente,  notícias  de  situações  preocupantes
relacionadas com as dificuldades em se conseguir vagas para tratamento
intensivo em hospitais  públicos.  Já se  tornaram corriqueiras as  decisões
judiciais  cuja  finalidade  é  obrigar  os  gestores  do SUS a  providenciar  a
imediata internação de pacientes em UTIs.

Frente à carência de vagas em serviços próprios, os gestores
são obrigados a contratar leitos em hospitais particulares, o que acarreta
enormes gastos. Os recursos despendidos nessas internações compulsórias
poderiam ser aplicados na instalação de leitos em hospitais públicos, caso
os  gestores  do  SUS  se  esmerassem no  planejamento  da  instalação  das
unidades  e  na  identificação  dos  diversos  aspectos  que  influenciam  as
decisões: recursos disponíveis e necessários; necessidades dos municípios
ou das regiões; disponibilidade de profissionais especializados; oferta de
vagas em residência médica ou de enfermagem; treinamento de pessoal de
nível técnico; entre outros.

A Portaria  GM/MS  nº  1.101,  de  12  de  junho  de  2002,  do
Ministério da Saúde, que estabelece os parâmetros de cobertura assistencial
no âmbito do SUS, recomenda que 4% a 10% dos leitos hospitalares, a
depender  do  porte  do  município,  devem ser  reservados  para  tratamento
intensivo. Dados disponíveis no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (CNES) mostram que em agosto de 2012 existiam no País 47.375
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leitos  complementares,  classificação que  engloba  todas  as  categorias  de
leitos  de  terapia  intensiva:  adultos,  infantis,  neonatais,  queimados,  entre
outras.

À  primeira  vista,  poderíamos  considerar  que  essa
disponibilidade está de acordo com a recomendação contida na Portaria
GM/MS  nº  1.101,  de  2002.  Entretanto,  um exame  mais  detalhado  dos
números  mostra  uma  distribuição  bastante  irregular  dos  leitos
complementares disponíveis em cada região geográfica e em cada unidade
da Federação. Há, também, má distribuição quando consideramos o âmbito
de atendimento: do total de leitos complementares, 56,1% são de serviços
próprios,  conveniados  ou  contratados  pelo  SUS  e  43,9%  pertencem  a
serviços denominados “não SUS”: privados, filantrópicos e outros.

Essa má distribuição de leitos por âmbito de atendimento fica
caracterizada quando se verifica que o SUS, seguramente responsável pelo
atendimento  de  mais  de  75%  dos  pacientes  que  necessitam  de  terapia
intensiva, só dispõe de 56% daqueles 47 mil leitos complementares. Essa
carência relativa de leitos em um dos lados – o SUS – e o excesso no outro
lado  –  a  rede  “não  SUS”  –  é  um dos  motivos  que  levam os  gestores
estaduais  do  Sistema  a  contratar  leitos  privados,  em  cumprimento  às
decisões judiciais.

Há,  portanto,  necessidade  de  melhor  planejamento  dos
serviços de terapia intensiva de responsabilidade do SUS, com a finalidade
de reduzir a carência de leitos em determinadas unidades da Federação e,
dentro delas, em determinados municípios.

Não menos importante que a atenção prestada pelo SUS em
serviços de terapia intensiva, o atendimento de urgências e emergências,
bem  como  o  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de  Urgência  (SAMU),
também necessitam de cuidadoso planejamento, a fim de evitar transtornos
à população. Não são raros os casos de hospitais sobrecarregados com o
atendimento de pacientes oriundos de municípios outros que não aquele em
que está sendo prestado o atendimento. Pacientes com ferimentos e agravos
à saúde de pequena gravidade, que poderiam ser adequadamente resolvidos
em  um  pronto-socorro  de  pequeno  ou  médio  porte,  sobrecarregam
desnecessariamente os serviços de maior complexidade.
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A atribuição  de  competência  aos  gestores  estaduais  para  o
planejamento, a programação e a organização dos serviços de urgência e
emergência, inclusive o Samu, também deve constar da Lei Orgânica da
Saúde,  motivo  pelo  qual  submetemos  uma  emenda  substitutiva  à
apreciação desta Comissão.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 233, de 2012, com a seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº       – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2012

 Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei  Orgânica  da  Saúde),  para  atribuir
competência à direção estadual do Sistema Único
de  Saúde  para  participar  do  planejamento,  da
programação  e  da  organização  dos  serviços  de
terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
passa  a  vigorar  com  o  acréscimo  do  seguinte  inciso  XI  e  com  a
renumeração do vigente inciso XI e dos subsequentes:

 “Art. 17. ....................................................................

.....................................................................................

XI  –  colaborar  com  os  municípios  e  participar  do
planejamento, da programação, do financiamento e da organização
dos serviços de terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência, mediante articulações destinadas a
identificar e adequar a disponibilidade, em nível estadual, de leitos e
dos demais recursos necessários ao atendimento da demanda;

.........................................................................” (NR)
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em de novembro de 2013

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 233, DE 2012 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade 
de leitos em unidades de terapia intensiva na rede 
hospitalar do Sistema Único de Saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XI, renumerando-se o atual inciso XI e os subsequentes: 

“Art. 17. ............................................................................. 

............................................................................................. 

XI – participar do planejamento, programação e organização dos 
serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações necessárias 
para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos de 
terapia intensiva (UTI), em nível estadual, para o atendimento da 
demanda; 

................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

117



 2

JUSTIFICAÇÃO 

A disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva (UTI) constitui 

um dos gargalos da rede hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto pela 

insuficiência de leitos quanto pela má distribuição. 

 A garantia de acesso da população a leitos em UTI é uma necessidade 

inquestionável, especialmente se considerarmos que esse tipo de atenção é 

imprescindível para a manutenção da vida de pacientes em estado crítico. 

Apesar dos esforços realizados pelo Ministério da Saúde nos últimos anos, 

que realizou volumosos investimentos para a habilitação de novos leitos de UTI, o 

problema ainda não está solucionado, havendo grande dificuldade de acesso da 

população a esse tipo de atenção, especialmente em áreas distantes dos grandes centros 

urbanos. 

Atualmente, muitos municípios não dispõem de capacidade hospitalar 

instalada capaz de prestar atenção intensiva aos pacientes. Uma forma de minimizar os 

problemas de acesso a leitos de UTI é fazer com que a regionalização e a hierarquização 

dos serviços de saúde sejam implementadas dentro do SUS, com a instituição de 

mecanismos efetivos de referência e contrarreferência. Para tanto, é fundamental a 

atuação dos gestores estaduais no sentido de promover a articulação dos entes 

municipais dentro do seu território. 

O projeto de lei que estamos apresentando visa justamente a explicitar a 

competência do gestor estadual de articular os serviços de saúde dos municípios para 

garantir o acesso da população ao tratamento intensivo em UTI. 

Pela relevância da medida proposta, conclamamos os nobres Pares a 

emprestarem o seu apoio à aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Mensagem de veto  

Regulamento 

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de 
saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente 
que tenham repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento 
básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de 
trabalho; 
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VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de 
insumos e equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos 
de alta complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e 
gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das 
ações e serviços de saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 
procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo 
humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 
aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e 
mortalidade no âmbito da unidade federada. 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13153/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim, que altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para isentar do imposto de 
renda os proventos de aposentadoria ou reforma 
recebidos por portadores de albinismo. 
 
 

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças 
que, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação 
aos proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados 
por elas acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um 
bloqueio incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a 
séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força 
produtiva reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados 
especiais, fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem 
quantias significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-
hospitalar e acompanhantes. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), nesta última 
em decisão terminativa. 
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Em 24 de setembro de 2013, a CAE emitiu parecer pela 
aprovação do projeto. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 91, I, e 100, II e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à Comissão de Assuntos Sociais opinar, em decisão 
terminativa, sobre a proteção e defesa da saúde e outros assuntos correlatos, 
dispensada a competência do Plenário. 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa, faltando apenas incluir a fibrose cística 
(mucoviscidose) no rol de doenças. Essa providência é necessária e 
constitui objeto das emendas que oferecemos no presente parecer, com 
intuito de evitar questionamentos sobre a permanência ou não dessa doença 
na lista de doenças graves, tal como ocorreu quando da edição da Lei nº 
11.052, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu a hepatopatia grave. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão 
de aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de 
isenção do imposto de renda para os aposentados e reformados em geral, 
em relação aos seus proventos, independentemente da época em que 
contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Como bem lembrou o parecer aprovado na CAE, não há regra 
clara sobre os critérios para a outorga da isenção. Trata-se, portanto, de 
campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
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Em sua justificativa, o autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade 
produtiva reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades 
físicas e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos 
objetivos fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e 
solidária. Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das 
peculiaridades de grupos sociais como o de que se trata, no momento de 
delinear a política e a legislação tributária. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis consequências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para 
uma situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção 
pleiteada. Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de 
instituição de benefício novo. 

Ainda assim, em nossa opinião, faz-se necessária a estimativa 
de renúncia de receita, em obediência ao art. 14 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). O cálculo 
dever ser efetuado pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal - CONORF, e o valor encontrado deve constar de 
documento a ser anexado ao PLS nº 245, de 2012. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 245, de 2012, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº     – CAS 

Dê-se ao inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, na forma do art. 1º do PLS nº 245, de 2012, a seguinte 
redação: 

“Art. 6º .............................................................. 

........................................................................... 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada 
por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, fibrose 
cística (mucoviscidose) e albinismo, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
........................................................................................(NR)” 

EMENDA Nº     – CAS 

Inclua-se, no PLS nº 245, de 2012, artigo com a seguinte 
redação: 

“Art. 3º .Fica revogado o § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995.” 

 

 

Sala da Comissão, 
 

 
, Presidente 
 
 
, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 245, DE 2012 

 
 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para isentar do imposto de renda os proventos de 
aposentadoria ou reforma recebidos por portadores 
de albinismo. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
“Art. 6º ........................................................................... 
......................................................................................... 
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida e albinismo, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
.............................................................................. (NR)” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
O albinismo é uma hipopigmentação congênita: ausência parcial ou total do 

pigmento na pele, nos cabelos e nos olhos. 
 

Existem vários tipos de albinismo, entretanto a forma mais perigosa é a que determina a 
total ausência de pigmentação por todo o corpo, 
denominado albinismo óculocutâneo. 

 
Esta patologia, que decorre de um bloqueio incurável da síntese de melanina, ao afetar os 
olhos, sob a forma de nistagmo, redução da acuidade visual, 
estrabismo, fotofobia, perda da percepção de profundidade, causa deficiência visual de 
moderada a séria. 

 
Tendo em vista que os portadores de albinismo têm sua força produtiva reduzida 

devido a limitações físicas e necessitam de tratamentos de saúde e cuidados especiais, 
faz-se necessário conceder isenção de imposto de renda para essas pessoas. Já que a 
maioria deles necessita de quantias significativas para a aquisição de medicamentos, 
material médico-hospitalar e acompanhantes, e muitas vezes esses gastos superam sua 
própria renda e exigem complementação por parte de familiares e amigos. 

 
O Estado deve assegurar políticas publicas para que os portadores de albinismo 

possam viver com cidadania e igualdade de oportunidade. A isenção do imposto de renda 
seria uma proteção e garantia para as pessoas com essa deficiência congênita e uma 
medida socialmente justa. 

 
Portanto, resta evidente que o albinismo é um problema de saúde pública e merece 

toda a atenção desta Casa, razão pela qual propomos a isenção do imposto de renda 
incidente sobre os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos seus 
portadores. 

 
Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação desse 

importante Projeto de Lei. 
 

 
      Sala das Sessões, 

 
 
 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

 

 

Altera a legislação do imposto de renda e dá
outras providências. 

 
......................................................................................................... 
 
   Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 
 
.............................................................................................................. 
   
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) 
 
................................................................................................................... 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 12/07/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13375/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, 
do Senador Eduardo Amorim, que altera a Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do 
imposto de renda os proventos de aposentadoria ou 
reforma recebidos por portadores de albinismo. 

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO 
RELATOR AD HOC: Senador EDUARDO SUPLICY 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças que, 
nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação aos 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados por elas 
acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um bloqueio 
incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força produtiva 
reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados especiais, 
fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem quantias 
significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-hospitalar e 
acompanhantes. 

  

132



 
 

2

Após o exame desta Comissão, o projeto irá à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) para deliberação em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa. 

A esta Comissão incumbe o exame de aspectos tributários do 
projeto, remanescendo à Comissão de Assuntos Sociais, com mais 
propriedade, as considerações de ordem médica e social. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão de 
aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de isenção 
do imposto de renda para os aposentados e reformados, em geral, em relação 
aos seus proventos, independentemente da época em contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Não há regra clara sobre os critérios para a outorga da isenção. 
Trata-se, portanto, de campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
Todavia, cabe esclarecer que isenção é, por natureza, norma de 
extrafiscalidade excepcional em relação a princípios constitucionais tais como 
a capacidade econômica, a isonomia (geral e tributária) assim como a 
generalidade e a universalidade que, particularmente, informam o imposto de 
renda. Daí porque a decisão, em cada caso, deve ser ponderada por critérios 
claros de necessidade e conveniência. 
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Em sua justificativa, o ilustre autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade produtiva 
reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades físicas 
e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos objetivos 
fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das peculiaridades de 
grupos sociais como o de que se trata, no momento de delinear a política e a 
legislação tributária. 

A legislação do imposto de renda em vigor confere isenção 
parcial, no valor de R$ 1.637,11 por mês (para o ano de 2012), aos proventos 
de aposentadoria e pensão dos aposentados e pensionistas que completaram 
sessenta e cinco anos de idade. Esse valor é adicionado ao valor idêntico, 
correspondente à faixa inicial, isenta, da tabela do imposto de renda da pessoa 
física. Significa dizer que o aposentado ou pensionista idoso tem isenção até 
R$ 3.274,22. 

No Regime Geral de Previdência (INSS) o valor da pensão é 
integral em relação ao salário de contribuição ou ao provento do instituidor os 
quais, por sua vez, são limitados, atualmente, a R$ 3.912,20. Todavia, é bom 
lembrar que em torno de setenta por cento dos aposentados e pensionistas 
percebem o valor do salário mínimo. 

No Regime Próprio dos servidores públicos, o valor da pensão é 
limitado ao mesmo valor do Regime Geral, acrescido de setenta por cento do 
excedente do provento ou do vencimento do instituidor ou, no caso de 
servidores admitidos após a implantação do fundo de previdência, acrescido 
do que lhe couber pelas respectivas regras e segundo sua contribuição. 
Estima-se que pelo menos a metade dos aposentados e pensionistas do serviço 
público percebam, no máximo, R$ 4.500,00. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis conseqüências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
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efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para uma 
situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção pleiteada. 
Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de instituição 
de benefício novo. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012. 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2013. 

Senador LINDBERGH FARIAS, Presidente 

Senador EDUARDO SUPLICY, Relator Ad hoc 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 332, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia,
que  torna obrigatória a aferição, a comunicação
aos órgãos de vigilância sanitária e a divulgação
de  indicadores  de  avaliação  das  unidades  de
terapia intensiva públicas e privadas.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais, para decisão
em caráter terminativo,  o Projeto de Lei do Senado nº 332,  de 2013, de
autoria da Senadora Lúcia Vânia.

O  caput do art.  1º define o escopo da lei,  que é o de tornar
obrigatória a aferição e comunicação aos órgãos de vigilância sanitária de
indicadores  de  avaliação  das  unidades  de  terapia  intensiva.  Essa
obrigatoriedade alcança os serviços de saúde públicos e privados.
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Os três  parágrafos  desse artigo estabelecem normas gerais  a
serem seguidas na realização da avaliação pretendida: i) os indicadores que
comporão  a  avaliação  devem  abranger  a  estrutura,  os  processos  e  os
resultados das unidades de terapia intensiva avaliadas; ii) cada unidade de
terapia  intensiva  deverá  ser  avaliada  individualizadamente;  e  iii)  a
comunicação dos indicadores  deverá     especificar o tipo de unidade de
terapia  intensiva (adulto,  especializada,  neonatal,  pediátrica ou pediátrica
mista).

O  art.  2º  contém  as  definições  dos  seguintes  termos:
indicadores  de  avaliação,  terapia  intensiva  (TI)  e  unidade  de  terapia
intensiva (UTI).

O art. 3º traz o rol de indicadores que deverão ser comunicados
e contemplados nas avaliações das UTIs, cuja metodologia de cálculo será
definida  em  regulamento.  Além  daqueles  especificados,  o  dispositivo
possibilita  que  outros  indicadores  sejam  incluídos  por  meio  do
regulamento. São especificados trinta indicadores a serem comunicados aos
órgãos de vigilância sanitária federal, estadual ou distrital.

A periodicidade da comunicação dos indicadores será definida
pelo regulamento, segundo a especificidade de cada um deles (art. 4º), mas,
independentemente  disso,  o  projeto  estabelece  ser  obrigatória  a
comunicação dos dados consolidados do ano anterior até o último dia do
mês de fevereiro (art. 5º).

O art. 6º determina que os indicadores de cada UTI, com os
respectivos  dados  de  identificação  do  estabelecimento  de  saúde,  sejam
divulgados na internet  e em outros meios  de comunicação definidos  em
regulamento,  na mesma periodicidade  de sua comunicação.  O tempo de
permanência dos indicadores varia de acordo com sua caracterização como
consolidados ou não consolidados: os primeiros serão mantidos de forma
permanente na internet, enquanto os segundos serão mantidos pelo prazo de
cinco anos.
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O art. 7º trata das penalidades a serem impostas em caso de
descumprimento  das  medidas,  e  o  art.  8º  estabelece  que  essas  normas
começarão a vigorar cento e oitenta dias após a publicação da lei em que o
PLS pretende se converter.

O projeto foi distribuído para o exame exclusivo da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), que sobre ele decidirá em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Cabe à Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do art. 100,
inciso  II,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde.  Em
decorrência do caráter terminativo da decisão, incumbe à CAS pronunciar-
se também sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do
PLS nº 332, de 2013.

No tocante à constitucionalidade, nada obsta à aprovação do
projeto,  que  trata  de  matéria  sobre  a  qual  cabe  ao  Congresso  Nacional
dispor  e à  União  legislar  concorrentemente  com os  estados  e o Distrito
Federal,  conforme determinam,  respectivamente,  os arts.  48 e 24,  inciso
XII, da Constituição Federal. Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa,
pois  a matéria  não consta do § 1º do art.  61 da Carta  Magna,  onde são
especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República.

Quanto à técnica legislativa, não há reparos a fazer: o PLS está
de  acordo  com  o  que  preceitua  a  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de
fevereiro de 1998,  que dispõe sobre os aspectos técnicos que devem ser
observados na elaboração das leis.
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No  tocante  ao  mérito,  reconhecemos  como  de  grande
relevância  o monitoramento  e  a  avaliação  da atividade  das  unidades  de
terapia  intensiva,  pelo  fato  de  elas  oferecerem  assistência  à  saúde  de
pessoas  em  estado  grave  ou,  até  mesmo,  crítico.  Como  muito
apropriadamente  assinalou  a  autora  da  proposição,  na  justificação  da
matéria, “é importante que a população e os órgãos de vigilância sanitária
disponham de dados que os permitam avaliar o desempenho, a qualidade e
a segurança dessas unidades hospitalares”.

A  importância  do  tema,  inclusive,  já  ensejou  a  edição  de
normas  infralegais  por  parte  da  autoridade  sanitária  competente  –  a
Agencia  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA).  No  entanto,  este
projeto de lei  propõe rol de indicadores   mais extenso   que   o da Anvisa,
incluindo alguns que nos parecem essenciais para a avaliação mais acurada
da qualidade das UTIs brasileiras.

Além  disso,  é  de  extrema  relevância  a  obrigatoriedade
instituída  pela  proposição  de  que  os  indicadores  sejam  divulgados  na
internet,  com a identificação  das  respectivas  unidades  hospitalares.  Essa
medida garantirá à população a informação sobre a qualidade dos serviços
ofertados e as deficiências encontradas. Configura-se, pois, como critério
de segurança e de proteção do direito do consumidor, além de meio para
viabilizar o exercício do controle social.

Em  síntese,  por  considerarmos  meritória  a  instituição  da
obrigatoriedade de monitoramento  e avaliação das UTIs  e adequados  os
indicadores propostos, cremos que a proposição deva prosperar.
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III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é  pela  aprovação  do Projeto de
Lei do Senado nº 332, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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